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DISPENSA ELETRONICA

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N° 313/2026
CONTRATANTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA

OBJETO

Contratacao de empresa para reparos de patologias e pinturas pontuais na Sede, localizada
na Rua Desembargador Antonio Franco Ferreira da Costa, 3683 - Zona |, em Umuarama -
PR.

VALOR TOTAL DA CONTRATACAO
R$ 75.663,85 (setenta e cinco mil seiscentos e sessenta e trés reais e oitenta e cinco

centavos)

PERIODO DE PROPOSTAS
De 06/11/2026 as 09h00
Até 12/11/2026 as 08h59

PERIODO DE LANCES
De 12/11/2026 as 09h00
Até 12/11/2026 as 15h00

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
Sim.
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MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA

AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N° 313/2026
(Protocolo SEI n.° 19.19.9193.0027609/2026-97)

Torna-se publico que o Ministério Publico do Estado do Parana, por meio do Departamento
de Aquisicdes e Logistica, realizara Dispensa Eletrénica, com critério de julgamento pelo
maior desconto, na hipétese do art. 75, inciso |, nos termos da Lei n° 14.133, de 1° de abril
de 2021, do Decreto n.° 10.086, de 17 de janeiro de 2022 e na Resolu¢cdo-PGJ n.° 8670, de

22 de dezembro de 2022 e demais legislagao aplicavel.

Data da sessao: 12/11/2026
Link de acesso: https://www.gov.br/compras/
Horario da fase de lances: de 12/11/2026 as 09h00 até 12/11/2026 as 15h00

1. OBJETO DA CONTRATAGAO DIRETA

1.1. O objeto da presente dispensa eletrbnica é a escolha da proposta mais
vantajosa para a prestagao de servicos de reparos de patologias e pinturas
pontuais na Sede, localizada na Rua Desembargador Antonio Franco Ferreira
da Costa, 3683 - Zona |, em Umuarama - PR, conforme condicdes e exigéncias
estabelecidas neste Aviso de Contratacio Direta e seus anexos.

1.2. O prazo de execugao do contrato é de até 3 (trés) meses, de acordo com o
cronograma fisico-financeiro estabelecido na contratagéo, contados a partir da
data estabelecida na Ordem de Servigo a ser emitida pelo Departamento de
Engenharia e Arquitetura — DEA.

1.3. A vigéncia se inicia com a assinatura do contrato e se encerra apds 6 (seis)
meses contados a partir do término do prazo de execugao. O prazo de vigéncia
persiste a relagdo contratual relativa a pagamentos, aprovacdes pendentes e
outras demandas fora dos limites da atuagdo da Administragdo e do
contratado.

1.4. O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado quando seu objeto nao
for concluido no periodo firmado no contrato, respeitadas as disposi¢coes
contidas no art. 111 da Lei Federal n° 14.133/2021.Valor maximo total: R$
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75.663,85 (setenta e cinco mil seiscentos e sessenta e trés reais e oitenta e
cinco centavos).

A contratacdo sera realizada em lote Unico, conforme as especificacdes
detalhadas no Termo de Referéncia (Anexo ).

O critério de julgamento adotado sera o maior desconto, observadas as
exigéncias contidas neste Aviso de Contratagao Direta e seus Anexos quanto

as especificagdes do objeto.

PARTICIPAGAO NA DISPENSA ELETRONICA

2.1.

2.2.

A participacdo na presente dispensa eletrbnica ¢é exclusiva para
microempresas e empresas de pequeno porte (ME/EPP) e se dara mediante
Sistema de Dispensa Eletrénica integrante do Sistema de Compras do
Governo Federal — Sistema Compras.gov.br, disponivel no endereco

eletronico https://www.gov.br/compras/pt-br .

2.1.1. Os fornecedores deverdo atender aos procedimentos previstos no
Manual do Sistema de Dispensa Eletronica, disponivel no Portal de
Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalizagao.

2.1.2. O fornecedor é o responsavel por qualquer transacido efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa
Eletrbnica, ndo cabendo ao provedor do Sistema ou ao 6rgéo entidade
promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros nao
autorizados.

Nao poderao participar desta dispensa os fornecedores:

2.21. que nao atendam as condi¢des deste Aviso de Contratagao Direta e
seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que nao tenham representacdo legal no Brasil com
poderes expressos para receber citagcado e responder administrativa ou
judicialmente;

2.2.21. pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da
contratagdo, impossibilitada de contratar em decorréncia de

sancao que lhe foi imposta;
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2.2.21.1. aplica-se o disposto 2.2.2.1 também ao fornecedor que
atue em substituicdo a outra pessoa, fisica ou juridica,
com o intuito de burlar a efetividade da sancao a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou
coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito
ou a utilizacao fraudulenta da personalidade juridica do
fornecedor;
2.2.2.2. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial,
econbmica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do
o6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que
desempenhe funcao na licitacdo ou atue na fiscalizacdo ou na
gestao do contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusive Membros e Servidores investidos em cargos de
direcao e de assessoramento do Ministério Publico do Parana;
2.2.2.3. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos
da Lein° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre
Si;
2.2.2.4. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a
divulgagao do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com
transito em julgado, por exploragcado de trabalho infantil, por
submissdao de trabalhadores a condigbes analogas as de
escravo ou por contratagdo de adolescentes nos casos
vedados pela legislag&o trabalhista;
2.2.3. organizagdes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP,
atuando nessa condigao (Acérdao n° 746/2014-TCU-Plenario);

2.3. Sera permitida a participagdo de cooperativas, desde que apresentem
demonstrativo de atuagcdo em regime cooperado, com reparticdo de receitas e
despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei n® 14.133/2021.

2.3.1. Serao estendidas as cooperativas os beneficios previstos para as
microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem
ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 15 de junho de 2007.
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INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA
INICIAL

3.1.

3.2.

3.3.

3.4.

3.5.

3.6.

O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrénica se dara com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

O fornecedor interessado, apos a divulgacao do aviso de contratacao direta,
encaminhara, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletronica, a
proposta com a descri¢gdo do objeto ofertado, a marca do produto, quando for
0 caso, e O preco, até a data e o horario estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.2.1. A proposta também devera conter declaracdo de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convencbes coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta, em especial o preco,
vinculam a Contratada.
Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciarios, trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na prestagcao dos servigcos ou no
fornecimento dos bens;

3.4.1. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serdao de exclusiva responsabilidade do fornecedor, nao lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteracdo, sob alegacao de
erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

3.4.2. Fica a cargo do fornecedor a verificagcdo dos servigos, conferéncia de
medidas e visita técnica prévia no local, quando se aplicar.

Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variaveis, a cotacdo adequada sera a que corresponde a média
dos efetivos recolhimentos da empresa nos ultimos doze meses.

Nos termos do Convénio ICMS n.° 26/2003 — CONFAZ, quando se tratar de
operagado interna, os participantes ou fornecedores beneficiados com a
respectiva isencao fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

precos com o valor liquido, ou seja, sem a carga tributaria do ICMS.
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3.6.1. Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples
Nacional n&do estdo abrangidos pelo disposto no item 3.6., devendo
apresentar proposta de pregos com a carga tributaria completa.

3.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento serao retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislacéao
vigente.

3.8. A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposi¢des nelas contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de
Referéncia, assumindo o proponente o compromisso de fornecer os insumos,
em quantidades e qualidades adequadas a perfeita execugdo contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituicao.

3.9.  Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NAO poder&o retira-
la, substitui-la ou modifica-la;

3.10. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a
parametrizagdo de valor final minimo, com o registro do seu lance final
aceitavel (menor preco ou maior desconto, conforme o caso).

3.10.1.  Feita essa opgao os lances serdo enviados automaticamente pelo
sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o
intervalo minimo entre lances previsto neste aviso.

3.10.1.1.  Sem prejuizo do disposto acima, os lances poderdo ser
enviados manualmente, na forma da secio respectiva deste
Aviso de Contratagao Direta.

3.10.2. O valor final minimo podera ser alterado pelo fornecedor durante a fase
de disputa, desde que n&o assuma valor superior a lance ja registrado
por ele no sistema.

3.10.3. O valor minimo parametrizado possui carater sigiloso aos demais
participantes do certame e para o 6rgdo ou entidade contratante.
Apenas os lances efetivamente enviados poderao ser conhecidos dos
fornecedores na forma da se¢éo seguinte deste Aviso.

3.11. Qualquer pessoa € parte legitima para impugnar o Aviso de Dispensa
Eletrénica por irregularidade na aplicagéo da Lei Federal n.° 14.133, de 2021
e do Decreto n.° 10.086, de 2022, ou para solicitar esclarecimentos e
providéncias sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido, no prazo de

até 3 (trés) dias uteis antes da data de abertura do procedimento de dispensa,
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em campo especifico no sitio eletrénico https://www.gov.br/compras/pt-br pelo

qual serdo respondidos os esclarecimentos solicitados, no prazo de até 3 (trés)
dias uteis, limitado ao ultimo dia util anterior a data da abertura da dispensa

eletronica.

FASE DE LANCES

4.1. A partir das 09h00 da data estabelecida neste Aviso de Contratagao Direta, a
sessao publica sera automaticamente aberta pelo sistema para o envio de
lances publicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletronico,
sendo encerrado no horario de finalizagdo de lances também ja previsto neste
aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverdo encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrbnico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

421. O lance devera ser ofertado pelo valor total do lote.

4.3. O fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou maior percentual de
desconto em relagao ao ultimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1. O fornecedor podera oferecer lances sucessivos iguais ou superiores
ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao
menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos como “lances intermediarios” para os fins deste Aviso de
Contratagao Direta.

4.3.2. O intervalo minimo de diferenga de valores ou percentuais entre os
lances, que incidira tanto em relagc&o aos lances intermediarios quanto
em relagéao ao que cobrir a melhor oferta é de 0,01% (zero virgula zero
um por cento).

4.4. Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecera aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor nao apresente lances, concorrera com o valor de sua
proposta inicial.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serao informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificacdo do fornecedor.
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4.7. Imediatamente apds o término do prazo estabelecido para a fase de lances,
havera o seu encerramento, com o ordenamento e divulgagéo dos lances, pelo
sistema, em ordem crescente de classificagao.

4.71. O encerramento da fase de lances ocorrera de forma automatica
pontualmente no horario indicado, sem qualquer possibilidade de

prorrogacgao e nao havendo tempo aleatério ou mecanismo similar.

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

5.1. Encerrada a fase de lances, sera verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto a adequacido do objeto e a
compatibilidade do preco em relagéo ao estipulado para a contratagao.

5.2.  No caso de o preco da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administracdo ou quando estiver acima do menor valor da proposta inicial
utilizada na formagao de precos do presente procedimento, podera haver a
negociagao de condicbes mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, sera encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o melhor precgo, para que seja obtida a melhor
proposta com preco mais vantajoso para a Administracao.

5.2.2. A negociacdo podera ser feita com os demais fornecedores
classificados, respeitada a ordem de classificagao, quando o primeiro
colocado, mesmo apds a negociagao, for desclassificado em razéo de
sua proposta permanecer acima do pre¢co maximo definido para a
contratacao.

5.2.3.  Em qualquer caso, concluida a negociacao, o resultado sera registrado
no Relatdrio Sintético do procedimento da dispensa eletronica.

5.3. Estando o prego compativel, sera solicitado o envio da proposta e, se
necessario, de documentos complementares, adequada ao ultimo lance.

54. O prazo de validade da proposta nao sera inferior a 90 (noventa) dias, a

contar da data de sua apresentacao.

5.5.  Sera desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1.  contiver vicios insanaveis;
5.5.2.  nao obedecer as especificagdes técnicas pormenorizadas neste aviso

OuU em seus anexos;
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5.5.3. apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco
maximo definido para a contratacao;
5.5.4. ndo tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administracao;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste

aviso ou seus anexos, desde que insanavel.

Quando o fornecedor nao conseguir comprovar que possSui Oou possuira

recursos suficientes para executar a contento o objeto, sera considerada

inexequivel a proposta de pre¢cos ou menor lance que:

5.6.1.

5.6.2.

for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacdo, apresente
precos global ou unitarios simbdlicos, irrisérios ou de valor zero,
incompativeis com os precos dos insumos e salarios de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatdrio da
dispensa nao tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalagdbes de propriedade do préprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da
remuneracao;

apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores aqueles fixados em instrumentos de carater normativo
obrigatério, tais como leis, medidas provisérias e convengdes coletivas

de trabalho vigentes.

Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da

necessidade de esclarecimentos complementares, poderdo ser efetuadas

diligéncias, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

Erros no preenchimento da planilha ndo constituem motivo para a

desclassificagéo da proposta. A planilha podera ser ajustada pelo fornecedor,

no prazo indicado pelo sistema, desde que ndo haja majoragao do preco.

5.8.1.

5.8.2.

O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas
gue nao alterem a substancia das propostas;

Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de corregéo
a indicagao de recolhimento de impostos e contribui¢des na forma do

Simples Nacional, quando nao cabivel esse regime.

10
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Para fins de analise da proposta quanto ao cumprimento das especificacoes
do objeto, podera ser colhida a manifestagao escrita do setor requisitante do
servigo ou da area especializada no objeto.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, sera examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificacao.

Havendo necessidade, a sessao sera suspensa, informando-se no “chat’ a
nova data e horario para a sua continuidade.

Encerrada a analise quanto a aceitacdo da proposta, se iniciara a fase de

habilitacdo, observado o disposto neste Aviso de Contratacido Direta.

6. HABILITAGAO

6.1.

6.2.

6.3.

6.4.

Os documentos a serem exigidos para fins de habilitagdo constam do ANEXO
Il — DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO deste aviso e seréo
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
Como condicao prévia ao exame da documentacdo de habilitacdo do
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, sera verificado
o eventual descumprimento das condi¢cdes de participagao, especialmente
quanto a existéncia de sang¢ao que impec¢a a participagdo no certame ou a
futura contratagdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
6.2.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas - CEIS,
mantido pela Controladoria-Geral da Uniao

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

6.2.2. Cadastro Nacional de Condenacbtes Civeis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justica

(www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php);

6.2.3. Lista de Inidbneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU.
Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituicao
das consultas dos subitens 6.2.1, 6.2.2, e 6.2.3, pela Consulta Consolidada de
Pessoa Juridica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e,
também, de seu sécio majoritario, por forga do artigo 12 da Lei n° 8.429, de
1992, que prevé, dentre as sang¢des impostas ao responsavel pela pratica de

ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder

11
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Pudblico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio
majoritario.

6.4.1. Caso conste na Consulta de Situagdo do Fornecedor a existéncia de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar
se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatério de
Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

6.4.1.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos
societarios, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.4.1.2. O fornecedor sera convocado para manifestacao previamente
a sua desclassificacao.
Constatada a existéncia de sangao, o fornecedor sera reputado inabilitado, por
falta de condicao de participacao.
Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagdo
complementares, necessarios a confirmagao daqueles exigidos neste Aviso de
Contratacdo Direta e ja apresentados, o fornecedor sera convocado a
encaminha-los, em formato digital, apds solicitagdo da Administragdo, sob
pena de inabilitagao.
Somente havera a necessidade de comprovagdo do preenchimento de
requisitos mediante apresentacdo dos documentos originais nao digitais
quando houver duvida em relagéo a integridade do documento digital.
Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessao sera suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua
continuidade.
Sera inabilitado o fornecedor que ndo comprovar sua habilitagéo, seja por nao
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratagao Direta.
Na hipotese de o fornecedor ndo atender as exigéncias para a habilitagao, o
6rgdo ou entidade examinard a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificagao, até a apuragdo de uma proposta
que atenda as especificagbes do objeto e as condi¢gdes de habilitagao.
Constatado o atendimento as exigéncias de habilitagéo, o fornecedor sera
habilitado.
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Encerradas a etapa de julgamento e de habilitacdo, o processo sera
encaminhado a autoridade superior para adjudicacdo do objeto e
homologagao do procedimento.

Sera contratada a empresa que oferecer o maior desconto dentre as propostas
apresentadas, que atendam todas as especificagdes técnicas minimas
solicitadas no Termo de Referéncia e que comprovem a regularidade das

certidbes fiscais e trabalhistas para habilitacao.

7. CONTRATAGAO

7.1.

7.2.

7.3.

Apo6s a homologacéo e adjudicagdo, caso se conclua pela contratagéo, sera
emitido o Termo de Contrato.

O fornecedor tera o prazo de 05 (cinco) dias uteis, contados a partir da data
da notificacdo encaminhada pelo Departamento de Aquisicdes e Logistica
para assinar o contrato, sob pena de aplicacao das sangdes previstas neste

Aviso de Contratacao Direta e na legislagao vigente.

7.2.1. A assinatura do contrato sera realizada exclusivamente por meio

digital, através do Sistema Eletronico de Informagdes — SEl, utilizado
por esta Instituicdo. Para tanto, sera necessario o prévio cadastro do
representante legal da empresa como usuario externo no referido

sistema.

7.2.2. Apods a homologagao do processo, o Ministério Publico do Estado do

Parana (MPPR) entrard em contato com a empresa adjudicataria,
encaminhando as orientacdes para o cadastro do usuario externo. A
empresa convocada tera o prazo de 3 (trés) dias uteis para preencher
o formulario de cadastro e encaminhar a documentagao necessaria ao
setor responsavel desta Instituic&o.
O contrato tera vigéncia a partir da data de sua assinatura, com termo final
apos 6 (seis) MESES, contados do término do prazo de execugéo do servigo,
consignado na Ordem de Servigo ou em Termos Aditivos que venham a ser
celebrados. O prazo de execugao para a concluséo dos servigos é de 03 (trés)
meses, de acordo com o cronograma fisico-financeiro estabelecido na
contratagdo, contados a partir da data estabelecida na Ordem de Servico a ser

emitida pelo Departamento de Engenharia e Arquitetura — DEA.
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8. SANGOES ADMINISTRATIVAS

8.1.

8.2.

8.3.

A CONTRATADA que incorra em infracbes sujeita-se as sancgdes

administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021, e nos
arts. 193 ao 227 do Decreto n.° 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuizo

de eventuais implicagdes penais nos termos do que prevé o Capitulo II-B do

Titulo XI do Cdédigo Penal, bem como da eventual anulacdo da nota de

empenho de despesa ou da rescisdo do instrumento contratual.

A licitante e a CONTRATADA que incorra em infragées administrativas sujeita-

se as seguintes sancgdes:

8.2.1.
8.2.2.
8.2.3.

8.2.4.

adverténcia;

multa, na forma prevista neste instrumento convocatério;

impedimento de licitar e contratar no ambito da Administracdo Publica
direta e indireta, por prazo nao superior a 3 (trés) anos, conforme o
artigo 156, paragrafo 4° da Lei n® 14133/2021; e

declaragdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a
Administragao Publica, pelo prazo de 3 (trés) a 6 (seis) anos conforme
o artigo 156, paragrafo 5° da Lei n°® 14133/2021.

As sangdes previstas no item 8.2 poderao ser aplicadas a quem:

8.3.1.
8.3.2.

8.3.3.
8.3.4.
8.3.5.

8.3.6.

8.3.7.

der causa a inexecucao parcial do contrato;

der causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a
Administracao, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse
coletivo;

der causa a inexecucéo total do contrato;

deixar de entregar a documentagéo exigida para o certame;

ndo mantiver a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente
devidamente justificado;

ndo aceitar a Nota de Empenho (ou instrumento equivalente ao
contrato) ou, ainda, ndo entregar a documentacdo exigida para a
contratagdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega do objeto da

licitacdo sem motivo justificado;
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8.4.

8.5.

8.6.

8.7.
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8.3.8.  apresentar declaragdo ou documentagao falsa exigida para o certame
ou prestar declaracao falsa durante a licitagdo ou a execugdo do
contrato;
8.3.9. fraudar a licitagdo ou praticar ato fraudulento na execug¢ao do contrato;
8.3.10. comportar-se de modo inidébneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;
8.3.11.  praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao;

8.3.12.  praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto

de 2013.
As sancgdes previstas nos itens 8.2.1, 8.2.3 e 8.2.4 poderdo ser aplicadas
cumulativamente com a multa, conforme artigo 198, paragrafo 2°, do Decreto
Estadual n® 10086/22 e artigo 156, § 7°, da Lei n° 14.133/2021.
ADVERTENCIA é a sancdo aplicada por descumprimento, de pequena
relevancia, de obrigagdo legal ou infracdo a Lei quando ndo se justificar
aplicagdo de sang¢do mais grave e/ou inexecug¢ao parcial de obrigacao
contratual principal ou acessoéria de pequena relevancia, a critério da
Administracdo, quando nao se justificar aplicacdo de sancdo mais grave
conforme artigo 195, do Decreto Estadual n® 10086/22 e artigo 156, inciso |, §
2°, daLein® 14.133/2021.
Fica estipulada a MULTA MORATORIA de 0,5% (cinco décimos por cento) e
por dia de atraso sobre o valor total do contrato quando a CONTRATADA, sem
justa causa, deixar de cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, a obrigagao
assumida. A partir do trigésimo primeiro dia de atraso, essa multa sera
aplicada em dobro, sobre todo o periodo moratério, limitando-se ao montante
de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato. Decorridos 30 (trinta)
dias corridos de atraso, 0 CONTRATANTE podera decidir pela continuidade
da multa ou pelo cancelamento do pedido ou documento correspondente em
razdo da inexecucgdo total do respectivo objeto, aplicando, na hipotese de
inexecucao total, apenas a multa prevista no item 8.7.
Fica estipulada a MULTA COMPENSATORIA de 30% (trinta por cento) sobre
o valor total do contrato, na hipdtese de inexecugdo parcial ou total,
caracterizada esta quando a execugao do objeto contratado for inferior a 50%
(cinquenta por cento) do total, quando houver reiterado descumprimento das

obrigacbes assumidas, ou quando o atraso na execugao ultrapassar o prazo
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limite de 30 (trinta) dias corridos, a que se refere o item 8.6, hipdtese em que
podera ser cancelado o pedido ou documento correspondente.

O valor correspondente a qualquer multa aplicada a CONTRATADA,
respeitados os Principios do Contraditério e da Ampla Defesa, devera ser
depositado em até 10 (dez) dias corridos, apds o recebimento da notificagao,
em favor do CONTRATANTE, ficando a CONTRATADA obrigada a comprovar
o recolhimento, mediante a apresentagdo da cépia do recibo do depdsito

efetuado.

8.8.1. As multas poderdo ser descontadas de pagamento eventualmente

devido pelo CONTRATANTE decorrentes de outros contratos firmados
com o Ministério Publico do Estado do Parana, conforme artigo 199,
paragrafo 2°, do Decreto Estadual n® 10086/22.
Decorrido o prazo de 10 (dez) dias corridos, para recolhimento da multa, o
débito sera acrescido de 1% (um por cento) de mora por més/fracao, inclusive
referente ao més da quitagcdo/consolidacao do débito, limitado o pagamento
com atraso em até 60 (sessenta) dias corridos, apos a data da notificacao, e,
apos este prazo, o débito podera ser cobrado judicialmente.
Se a multa aplicada e as indenizagdes cabiveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administragdo a CONTRATADA, além
da perda desse valor, a diferenga sera descontada da garantia prestada ou
sera cobrada judicialmente, conforme artigo 156, paragrafo 8° da Lei n°
14133/21.
A aplicagédo das sangdes previstas no item 8.2 ndo exclui, em hipétese alguma,
a obrigacao de reparacgao integral do dano causado a Administragdo Publica,
conforme artigo 156, paragrafo 9°, da Lei n® 14133/21.
Os valores relativos a aplicagao das multas serdo retidos do pagamento da
CONTRATADA, durante o processo administrativo no qual se discute a sua
regular aplicagao, apods o qual sera devolvida a CONTRATADA ou estornada
do empenho respectivo.
A aplicagdo da multa a que se refere o item 8.7 ndo impede a resciséo
unilateral do contrato nem que se apliquem as demais san¢des previstas neste
Edital e na legislacao pertinente.
O IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR sera aplicado a licitante que:
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8.14.1.  der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a
Administracdo, ao funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse
coletivo;

8.14.2.  der causa a inexecugao total do contrato;

8.14.3.  deixar de entregar a documentacao exigida para o certame;

8.14.4. nao mantiver a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente
devidamente justificado;

8.14.5. nao celebrar o contrato ou n&o entregar a documentacéo exigida para
a contratagdo, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta; e

8.14.6. ensejar o retardamento da execucdo ou da entrega do objeto da

licitagdo sem motivo justificado.

A aplicagao da sancéo prevista no item 8.14 deve observar o prazo de duragao
de no maximo 3 (trés) anos e impede a participagdo da sancionada em
procedimentos promovidos no ambito da Administracdo Publica direta e
indireta do Estado do Parana que tiver aplicado a sangéo, sem prejuizo do
disposto no artigo 156, paragrafo 4° da Lei n® 14133/21.

A DECLARACAO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR sera

aplicada a quem:

8.16.1.  apresentar declaragdo ou documentagao falsa exigida para o certame

ou prestar declaracao falsa durante a licitagdo ou a execugao do

contrato;

8.16.2.  fraudar a licitagdo ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;

8.16.3.  frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinagdo ou qualquer outro

expediente, o procedimento;

8.16.4. comportar-se de modo inidébneo ou cometer fraude de qualquer

natureza;

8.16.5.  praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitagao;

8.16.6.  praticar ato lesivo previsto no artigo 5° da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto

de 2013.);
A declaragéo de inidoneidade sera aplicada pelo prazo minimo de 3 (trés) e
maximo de 6 (seis) anos e produzira seus efeitos no d&mbito da Administragéo
Publica direta e indireta de todos os entes federativos, conforme artigo 156,
paragrafo 5°, da Lei n® 14133/21.
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A autoridade maxima do 6rgéo ou entidade é a autoridade competente para
impor a declaragao de inidoneidade, conforme artigo 156, paragrafo 6°, inciso
II, da Lei n°® 14133/21.

A personalidade juridica podera ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos
previstos nesta na Lei n° 14133/21 ou para provocar confusdo patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sancdes aplicadas a pessoa juridica serao
estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administracao,
a pessoa juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de
coligagao ou controle, de fato ou de direito, com a sancionada, observados,
em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
analise juridica prévia, conforme artigos 215 a 223 do Decreto Estadual n°
10086/22.

A aplicagcao das sangbes previstas neste Aviso de Contratacdo Direta, em
hipétese alguma, afasta a obrigacéo de reparagao integral do dano causado a
Administracao Publica.

Se, durante o processo de aplicacao de penalidade, houver indicios de pratica
de infracdo administrativa tipificada pela Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de
2013, como ato lesivo a administragao publica nacional ou estrangeira, copias
do processo administrativo necessarias a apuragao da responsabilidade da
empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauragdo de
investigacdo preliminar ou Processo Administrativo para Apuragdo de
Responsabilidade — PAAR.

A apuragdo e o julgamento das demais infragdes administrativas néo
consideradas como ato lesivo a Administracdo Publica nacional ou estrangeira
nos termos da Lei n.° 12.846, de 1° de agosto de 2013, seguirdo seu rito normal
na unidade administrativa.

O processamento do PAAR nao interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuragéao da ocorréncia de danos e prejuizos
a Administracdo Publica Estadual resultantes de ato lesivo cometido por
pessoa juridica, com ou sem a participagcdo de agente publico.

A aplicacao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo

administrativo que assegurara o contraditério e a ampla defesa ao
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fornecedor/adjudicatario, observando-se o procedimento previsto na Lei n°
14.133, de 2021, no Decreto n° 10.086, de 2022, e subsidiariamente na Lei n°
20.656, de 2021.

9. DAS DISPOSICOES GERAIS

9.1.

9.2.

9.3.

9.4.

9.5.

9.6.

O procedimento sera divulgado no sitio eletrdnico do Ministério Publico de
Estado do Parana, no Compras.gov, no Portal Nacional de Contratacdes
Publicas — PNCP e no Diario Eletrénico do MPPR.

No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administragdo podera:

9.2.1.  republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. valer-se, para a contratagdo, de proposta obtida na pesquisa de pregcos
qgue serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os
menores precos, sempre que possivel, e desde que atendidas as
condi¢bes de habilitagdo exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem 9.2.2, a contratagao sera operacionalizada
fora deste procedimento.

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequacao das propostas ou da
documentacao de habilitagao, conforme o caso.

As providéncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 poderdo ser utilizadas se nao
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados
(procedimento deserto)

Havendo a necessidade de realizacdo de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo ndo conste deste Aviso de Contratagdo Direta,
devera ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da
Administragao na respectiva notificagao.

Cabera ao fornecedor acompanhar as operacoes, ficando responsavel pelo
Onus decorrente da perda do negdcio diante da inobservancia de quaisquer
mensagens emitidas pela Administragdo ou de sua desconexao.

Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impega a realizacdo do certame na data marcada, a sessdo sera
automaticamente transferida para o primeiro dia util subsequente, no mesmo
horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacdo em

contrario.
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Os horarios estabelecidos na divulgacao deste procedimento e durante o envio
de lances observardo o horario de Brasilia-DF, inclusive para contagem de
tempo e registro no Sistema e na documentacgao relativa ao procedimento.
No julgamento das propostas, a Administracdo podera sanar erros ou falhas
que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade
juridica, mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessivel
a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de aceitagdo da proposta.
O Agente de Contratacao podera, no julgamento da habilitacdo, sanar eventual
falta de certidao negativa cujo 6rgao emissor possibilite consulta via internet
através do CNPJ da proponente, mediante decisdo fundamentada registrada
no sistema e acessivel aos fornecedores, atribuindo-lhes validade e eficacia
para fins de habilitagao e classificagao.
As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacdo Direta serdo sempre
interpretadas em favor da ampliacdo da disputa entre os interessados, desde
que nao comprometam o interesse da Administrac&o, o principio da isonomia,
a finalidade e a seguranga da contratagao.
Os fornecedores assumem todos os custos de preparacao e apresentacao de
suas propostas e a Administracdo nao sera, em nenhum caso, responsavel
por esses custos, independentemente da condug¢do ou do resultado do
processo de contratacao.
Integram este Aviso de Contratacdo Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

9.12.1.  ANEXO | - Termo de Referéncia;

9.12.2.  ANEXO Il - Documentagao exigida para Habilitagao;

9.12.3. ANEXO lII - Declaragao Unificada.

9.12.4. ANEXO IV - Minuta do Termo de Contrato.

Todos os modelos referidos no item 8 - FORMA E CRITERIOS DE SELECAO
DO FORNECEDOR do Termo de Referéncia podem ser encontrados no link
https://drive.google.com/drive/folders/1X cSDBtm-0eZWrKcFCEs9m-

RxvDUCpuU?usp=drive link , juntamente com os arquivos listados a seguir:

1. Projetos;

2. Modelo de Folha de Fechamento para apresentacédo da Proposta
Comercial;
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Planilha de BDI Referencial;
Cronograma Fisico-Financeiro Referencial;

Planilha Sintética Referencial de Servigos, com os valores
maximos admitidos na contratacao, e suas componentes;

6. Modelo de Declaracao de Vistoria / Conhecimento das
Condigdes Fisicas do Local;

Modelo de Declaragdo de Gerenciamento de Residuos;
Modelo de Declaracao Unificada;

Modelo de Declaracdo de Responsabilidade Técnica.

Curitiba, datado digitalmente.

Paula Garcia Paquete Brandao
Agente de Contratacao

Documento assinado digitalmente

“b PAULA GARCIA PAQUETE BRANDAO
g Data: 04/11/2026 15:59:40-0300
Verifique em https:/fvalidar.iti.gov.br
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO

1.1. DESCRIGAO

1.1.1. Contratacdo de empresa para reparos de patologias e pinturas pontuais na
Sede, localizada na Rua Desembargador Antonio Franco Ferreira da Costa, 3683 -

Zona |, em Umuarama - PR.

1.1.2. Codigo CATSER do Portal Nacional de Compras Publicas do Governo Federal:

1627 — Manutenc¢ao e Conservagao de Bens Iméveis.

1.2. ESPECIFICAGOES TECNICAS MINIMAS
1.2.1. Os servigos necessarios sao os seguintes:
1.2.1.1. No Subsolo da Sede:

1.2.1.1.1. Tratamento e impermeabilizagao do entorno das esquadrias de aluminio da

sala de reunides, do refeitério e café, do arquivo, da assessoria técnica (72
Promotoria), da assessoria técnica (GEPATRIA), do gabinete e do gabinete substituto;
1.2.1.1.2. Pintura das paredes internas da sala de reunides, do refeitorio e café, do
vestiario masculino e feminino, do arquivo, da assessoria técnica (72 Promotoria), da
assessoria técnica (GEPATRIA), do gabinete, do gabinete substituto, do
corredor/circulagao e da sala vaga.

1.2.1.2. No Primeiro Pavimento:

1.2.1.2.1. Tratamento e impermeabilizagdo do entorno das esquadrias de aluminio da
central de atendimento, do arquivo e do gabinete substituto;

1.2.1.2.2. Pintura das paredes internas da central de atendimento, do arquivo, da
recepgao/corredor/circulagéo, da sala de atendimento, do gabinete substituto e da
escada;

1.2.1.2.3. Substituicdo de piso ceramico mal aderido na sala da 12 Promotoria de
Justica.
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1.2.1.3. Na Regido Externa:

1.2.1.3.1. Troca de vidro do guarda corpo da rampa de acesso;

1.2.1.3.2. Execugado de ponto de solda para fixacdo de vidro do guarda corpo e
acabamento da solda;

1.2.1.3.3. Remogao pontual de textura desplacando e aplicagcdo pontual de nova
camada de textura nos baldrames, no entorno da rampa de acesso, nos muros, nos
muros de arrimo e no abrigo de lixo;

1.2.1.3.4. Aplicacao de fundo preparador e pintura dos baldrames, no entorno da
rampa de acesso, n0s muros, nos muros de arrimo, no abrigo de quadros elétricos
externos, no abrigo de lixo e na parede interna da garagem;

1.2.1.3.5. Limpeza e pintura dos gradis e dos portdes metalicos;

1.2.1.3.6. Limpeza e pintura do piso da rampa de acesso;

1.2.1.3.7. Correcgao de infiltragbes na alvenaria da regido interna do muro de arrimo
voltado para o estacionamento;

1.2.1.3.8. Aplicagcdo de fundo preparador e pintura de parte do teto interno da
garagem;

1.2.1.3.9. Renivelamento das regides de paver afundadas;

1.2.1.3.10. Limpeza da parede de arenito da fachada da edificagéo.

1.2.2. A empresa contratada devera atender a requisitos necessérios e suficientes
para que seja atingido o objetivo da contratagdo e que o objeto seja entregue dentro
de todos os parametros técnicos e de qualidade necessarios, quais sejam:

1.2.2.1. Ter capacidade técnica para a execug¢ao dos servicos;

1.2.2.2. Ter capacidade financeira para a execugao dos servigos;

1.2.2.3. Possuir em seu quadro técnico um profissional graduado em Engenharia Civil
/ Arquitetura ou outra habilitagdo que satisfaga o presente objeto, com registro no
respectivo Conselho de Classe, que sera designado como Responsavel Técnico da
execucao da obra.

1.2.3. O servigo devera obedecer a boa técnica, atendendo as normas correlatas,
especificagdes e padroes estabelecidos. No que couber, deve-se prever que a futura
empresa executora utilize recursos técnicos de pleno dominio dos prestadores de
servigos, insumos que sejam facilmente obtidos no mercado nacional, proporcione
facilidade de manutencéo, reparacgao e substituicdo por materiais e pegas similares.
1.2.4. Os servicos devem se basear nos principios da economicidade, eficiéncia,

seguranga, manutenibilidade e sustentabilidade.
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1.2.5. Ainda que as medidas tenham sido indicadas neste Termo de Referéncia, é
necessario conferir as medidas in loco.

1.2.6. A empresa devera atender a todas as normas vigentes em salde e seguranga
do trabalho.

1.3. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAGCAO

1.3.1. O valor maximo para a execuc¢ao do objeto é de R$ 75.663,85 (setenta e cinco
mil seiscentos e sessenta e trés reais e oitenta e cinco centavos) , sendo 58,32%
(cinquenta e oito inteiros e trinta e dois centésimos por cento) referente a mao de obra
e 41,68% (quarenta e um inteiros e sessenta e oito centésimos por cento) referente a
material.

1.3.2. De acordo com o art. 471 do Decreto Estadual n® 10.086/2022, a estimativa do
valor da contratagdo esta detalhada na Planilha Orgamentaria de Referéncia, que
compde os elementos instrutores desta contratacao (ltem 13).

1.3.3. Os valores unitarios correspondem a custos de materiais e mao de obra
(inclusive encargos sociais e trabalhistas) e foram baseados, em sua maioria, na
Tabela de Custos de Obras de Edificagcbes SECID — junho de 2026 (Resolugao n°
93/2026, da Secretaria de Estado das Cidades - PR). Outros valores foram estimados
a partir de composi¢des semelhantes da propria SECID e consultas a empresas do
ramo.

1.3.4. Os cddigos da planilha e descricao dos itens servem como referéncia as
composi¢des do item da tabela oficial, composi¢des e cotacoes.

1.3.5. O BDI, que incide sobre o somatério dos custos totais de cada item de servico,
foi formulado conforme arquivo anexo (disponibilizado como elemento instrutor, Item
13 deste Termo) e ja aplicado para estabelecimento do prego maximo admitido nesta

contratagao.

1.4. DO LOCAL E HORARIO DE EXECUGAO DOS SERVIGOS

1.4.1. Os servigos serdao executados na sede do MPPR (em uso), localizada na Rua
Desembargador Antonio Franco Ferreira da Costa, 3683 - Zona |, comarca de
Umuarama - PR.

1.4.2. Os servigos deverao ser executados em horario normal do expediente da sede
(de segunda a sexta-feira, das 12h as 19h), nao prejudicando o funcionamento da

Institui¢ao.

24



SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Ministério Piblico do Parand DEPARTAMENTO DE AQUISICOES E LOGISTICA

1.4.2.1. Caso o contratado deseje executar servigos fora do horario normal de
expediente, devera submeter requerimento a Fiscalizagdo. O pedido sera analisado
conjuntamente com a Sede e, se deferido, a execugdo sera formalmente autorizada.
1.4.2.2. Caso o contratado deseje executar servicos em feriados ou fins de semana,
devera submeter requerimento a Fiscalizagdo com antecedéncia minima de 2 (dois)
dias uteis. O pedido sera analisado conjuntamente com a Sede e, se deferido, a
execucao sera formalmente autorizada.

1.4.2.3. Fica facultado ao responsavel pelo local, onde os servigos estiverem sendo
executados, intervir no cronograma ou horarios pré-estabelecidos, sempre que a
execucao dos trabalhos comprometer a seguranga ou a regularidade das atividades
da instituicéo.

1.4.3. Servigos que tornem indisponivel os sistemas de abastecimento de agua e/ou
de energia elétrica e logica, ou que gerem ruido excessivo e risco aos usuarios,
poderdo ser realizados em horarios alternativos (por exemplo, das 8h as 12h),

mediante autorizacao e orientacio da fiscalizacao.

1.5. CLASSIFICACAO DOS SERVIGOS

1.5.1. Nos termos do art. 2°, inciso LXX, do Decreto Estadual n° 10.086, de 17 de
janeiro de 2022, uma vez que os padrdes de desempenho e qualidade estdo
objetivamente definidos nos elementos instrutores deste edital, observada a normativa
técnica de desempenho e especificagdes de projeto, o objeto é caracterizado como:

Obra Comum de Engenharia.

2. FUNDAMENTAGAO DA CONTRATAGAO

2.1. A solicitagao é justificada pela necessidade de solucionar patologias que tém
gerado manutengao e degradagao das estruturas e dos acabamentos da edificagéao.
2.2. Ha 3agua infiltrando em janelas e paredes, desplacamento de acabamentos
texturizados, desprendimento de ponto de fixagdo e soltura de placa de vidro no
guarpa-corpo da rampa de acesso, gradis e portdes de acesso com acabamentos
danificados, afundamento de regides no pavimento de paver, pisos ceramicos mal

aderidos e manchas na parede de arenito da fachada da edificagao.

3. DESCRIGCAO DA SOLUGAO COMO UM TODO
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3.1. No Subsolo da Sede - Tratamento e impermeabilizacdo do entorno das
esquadrias de aluminio da sala de reunides, do refeitério e café, do arquivo, da
assessoria técnica (72 Promotoria), da assessoria técnica (GEPATRIA), do gabinete e
do gabinete substituto:

3.1.1. Remocgao de selante nas esquadrias;

3.1.2. Limpeza do perimetro das esquadrias com alcool isopropilico;

3.1.3. Aplicacdo de adesivo selante para vedagao;

3.1.4. Aplicagdo de impermeabilizante incolor e bloqueador de umidade.

3.2. No Subsolo da Sede - Pintura das paredes internas da sala de reunides, do
refeitorio e café, do vestiario masculino e feminino, do arquivo, da assessoria técnica
(7 Promotoria), da assessoria técnica (GEPATRIA), do gabinete, do gabinete
substituto, do corredor/circulagao e da sala vaga:

3.2.1. Retirada cuidadosa de persiana com posterior reaproveitamento;

3.2.2. Protecdo da area da intervengao com lona plastica e fita protetora;

3.2.3. Movimentacao cuidadosa de mobiliario para execugao de servigos;

3.2.4. Remogao pontual de tinta ou textura acrilica (raspagem e/ou lixamento e/ou
escovagao);

3.2.5. Emassamento com massa latex;

3.2.6. Fornecimento e aplicagao de fundo preparador acrilico;

3.2.7. Fornecimento e aplicacdo de tinta latex acrilica premium nas regides
emassadas e no entorno conforme padrao existente;

3.2.8. Instalacdo de persiana retirada anteriormente.

3.3. No 1° Pavimento da Sede - Tratamento e impermeabilizacdo do entorno das
esquadrias de aluminio da central de atendimento, do arquivo e do gabinete substituto:
3.3.1. Limpeza do perimetro das esquadrias com alcool isopropilico;

3.3.2. Aplicagao de adesivo selante para vedacgao;

3.3.3. Aplicacao de impermeabilizante incolor e bloqueador de umidade.

3.4. No 1° Pavimento da Sede - Pintura das paredes internas da central de
atendimento, do arquivo, da recepgao/corredor/circulacdo, sala de atendimento,
gabinete substituto e paredes da escada:

3.4.1. Retirada cuidadosa de persiana com posterior reaproveitamento;

3.4.2. Protecao da area da intervengao com lona plastica e fita protetora;

3.4.3. Movimentacao cuidadosa de mobiliario para execucao de servicos;
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3.4.4. Remocgao pontual de tinta ou textura acrilica (raspagem e/ou lixamento e/ou
escovagao);

3.4.5. Emassamento com massa latex;

3.4.6. Fornecimento e aplicagao de fundo preparador acrilico;

3.4.7. Fornecimento e aplicacdao de tinta latex acrilica premium nas regides
emassadas e no entorno conforme padrao existente;

3.4.8. Instalagao de persiana retirada anteriormente.

3.5. No 1° Pavimento da Sede - Substituicdo de piso ceramico mal aderido na sala da
12 Promotoria de Justica:

3.5.1. Remocéo de 3 placas de piso ceramico 60x60 cm que estdo mal aderidos;
3.5.2. Instalacao de 3 placas de piso ceramico 60x60 cm fornecidos pelo Ministério
Publico do Parana.

3.6. Na regiao externa da Sede - Guarda-corpo da rampa de acesso:

3.6.1. Retirada e posterior recolocagao de vidro liso transparente temperado no
guarda-corpo da rampa de acesso;

3.6.2. Execucgao de ponto de solda em perfil de aco inox, inclusive polimento;

3.6.3. Fornecimento e instalagao de vidro liso temperado transparente, e = 10mm,
dimensodes de 1,35 x 1,00 m.

3.7. Naregiao externa da Sede - Baldrame do gradil frontal, baldrame do gradil lateral,
entorno da rampa de acesso e topo do muro de arrimo:

3.7.1. Remocgéao pontual de tinta ou textura acrilica (raspagem e/ou lixamento e/ou
escovagao);

3.7.2. Limpeza de superficie com jato de alta pressao;

3.7.3. Protegao da area da intervengao com lona plastica e fita protetora;

3.7.4. Fornecimento e aplicagdo de massa acrilica;

3.7.5. Fornecimento e aplicagédo de fundo preparador acrilico;

3.7.6. Fornecimento e aplicagc&o de textura acrilica;

3.7.7. Fornecimento e aplicagc&o de tinta latex acrilica na mesma cor preexistente.
3.8. Na regiao externa da Sede - Pintura do piso da rampa de acesso:

3.8.1. Limpeza de superficie com jato de alta pressao;

3.8.2. Protegao da area da intervengao com lona plastica e fita protetora;

3.8.3. Fornecimento e aplicagao de tinta de piso epdxi na mesma cor preexistente.
3.9. Na regido externa da Sede - Pintura interna e externa do abrigo dos quadros

elétricos externos de entrada de energia:
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3.9.1. Limpeza de superficie com jato de alta pressao;

3.9.2. Protecdo da area da intervengao com lona plastica e fita protetora;

3.9.3. Fornecimento e aplicagao de fundo preparador acrilico;

3.9.4. Fornecimento e aplicacao de tinta latex acrilica na mesma cor preexistente.
3.10. Na regiao externa da Sede - Pintura do muro lateral atras do abrigo de quadros
elétricos externos:

3.10.1. Remocgao pontual de tinta ou textura acrilica (raspagem e/ou lixamento e/ou
escovacgao);

3.10.2. Limpeza de superficie com jato de alta pressao;

3.10.3. Protecdo da area da intervencado com lona plastica e fita protetora;

3.10.4. Fornecimento e aplicacado de fundo preparador acrilico;

3.10.5. Fornecimento e aplicagéo de textura acrilica;

3.10.6. Fornecimento e aplicacéo de tinta latex acrilica na mesma cor preexistente.
3.11. Na regido externa da Sede - Pintura do muro frontal atrés dos mastros:

3.11.1. Remog¢ao pontual de tinta ou textura acrilica (raspagem e/ou lixamento e/ou
escovagao);

3.11.2. Limpeza de superficie com jato de alta pressao;

3.11.3. Protecao da area da intervengao com lona plastica e fita protetora;

3.11.4. Fornecimento e aplicacido de fundo preparador acrilico;

3.11.5. Fornecimento e aplicacéo de textura acrilica;

3.11.6. Fornecimento e aplicacao de tinta latex acrilica na mesma cor preexistente.
3.12. Na regido externa da Sede - Correcao de infiltragdo na alvenaria da regido
interna do muro de arrimo voltado para o estacionamento:

3.12.1. Demoligao de argamassas danificadas por infiltragao;

3.12.2. Limpeza de superficie com jato de alta pressao;

3.12.3. Impermeabilizagéo de superficie com camadas de argamassa complementada
com aditivo impermeabilizante;

3.12.4. Instalagao de tela galvanizada hexagonal viveiro (malha 1/2", fio BWG 24) com
1 metro de altura, ancorada com parafuso e bucha sob reboco;

3.12.5. Impermeabilizagdo com revestimento impermeabilizante bicomponente, semi-
flexivel. Consumo de 2 Kg/m?2.

3.13. Na regiao externa da Sede - Pintura da regiao interna do muro de arrimo apés a

corregao da infiltragao:
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3.13.1. Remog¢ao pontual de tinta ou textura acrilica (raspagem e/ou lixamento e/ou
escovagao);

3.13.2. Limpeza de superficie com jato de alta presséao;

3.13.3. Protecao da area da intervengado com lona plastica e fita protetora;

3.13.4. Fornecimento e aplicacado de fundo preparador acrilico;

3.13.5. Fornecimento e aplicacao de textura acrilica;

3.13.6. Fornecimento e aplicacéo de tinta latex acrilica na mesma cor preexistente.
3.14. Na regiao externa da Sede - Pintura interna e externa do abrigo de lixo:

3.14.1. Remocgao pontual de tinta ou textura acrilica (raspagem e/ou lixamento e/ou
escovacgao);

3.14.2. Limpeza de superficie com jato de alta pressao;

3.14.3. Protecao da area da intervencado com lona plastica e fita protetora;

3.14.4. Fornecimento e aplicacado de fundo preparador acrilico;

3.14.5. Fornecimento e aplicacéo de textura acrilica;

3.14.6. Fornecimento e aplicacéo de tinta latex acrilica na mesma cor preexistente.
3.15. Na regido externa da Sede - Pintura da parede interna danificada da garagem:
3.15.1. Remogao pontual de tinta ou textura acrilica (raspagem e/ou lixamento e/ou
escovagao);

3.15.2. Limpeza de superficie com jato de alta pressao;

3.15.3. Protecao da area da intervengao com lona plastica e fita protetora;

3.15.4. Fornecimento e aplicacio de fundo preparador acrilico;

3.15.5. Fornecimento e aplicacéo de tinta latex acrilica na mesma cor preexistente.
3.16. Na regido externa da Sede - Pintura do teto interno danificado da garagem:
3.16.1. Remogéao pontual de tinta ou textura acrilica (raspagem e/ou lixamento e/ou
escovagao);

3.16.2. Limpeza de superficie com pano umido;

3.16.3. Protecao da area da intervengao com lona plastica e fita protetora;

3.16.4. Fornecimento e aplicagédo de fundo preparador acrilico;

3.16.5. Fornecimento e aplicagéo de tinta latex acrilica na mesma cor preexistente.
3.17. Na regido externa da Sede - Limpeza e pintura de todos os gradis e portdes:
3.17.1. Locagao e utilizagdo de andaime;

3.17.2. Remogao pontual de tinta ou textura acrilica (raspagem e/ou lixamento e/ou
escovagao);

3.17.3. Limpeza de superficie com jato de alta pressao;
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3.17.4. Protecao da area da intervengado com lona plastica e fita protetora;

3.17.5. Fornecimento e aplicagao de tinta alquidica de fundo e acabamento (esmalte
sintético) pulverizada.

3.18. Na regido externa da Sede - Renivelamento de calgada/pavimento de paver:
3.18.1. Renivelamento das regides afundadas de paver.

3.19. Na regiao externa da Sede - Pintura do muros restantes:

3.19.1. Limpeza de superficie com jato de alta pressao;

3.19.2. Protecdo da area da intervencado com lona plastica e fita protetora;

3.19.3. Fornecimento e aplicacado de fundo preparador acrilico;

3.19.4. Fornecimento e aplicacéo de tinta latex acrilica na mesma cor preexistente.
3.20. Na regiao externa da Sede - Pintura do muros de arrimo restantes:

3.20.1. Limpeza de superficie com jato de alta pressao;

3.20.2. Protecéao da area da intervencado com lona plastica e fita protetora;

3.20.3. Fornecimento e aplicacado de fundo preparador acrilico;

3.20.4. Fornecimento e aplicagao de tinta latex acrilica na mesma cor preexistente.
3.21. Na regido externa da Sede - Limpeza da parede de arenito da fachada da
edificacao:

3.21.1. Locagao e utilizagdo de andaime;

3.21.2. Limpeza de superficie com jato de alta pressao.

3.22. Em todos os locais onde foram executados os servicos:

3.22.1. Limpeza.

3.23. Devem ser igualmente consideradas as exigéncias legais e normativas
aplicaveis, bem como as orientacdes técnicas de uso e aplicacdo dos materiais e

equipamentos especificados.

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO

4.1. CONDIGOES GERAIS

4.1.1. A empresa devera cumprir com todas as condi¢gdes de habilitagdo técnica,
comercial e financeira indicadas no Item 8 deste Termo de Referéncia, apresentando
a documentacao solicitada, dentro dos parametros exigidos no certame, sob pena de

desclassificacao.

4.2. CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE
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4.2.1. A empresa contratada devera estar atenta aos processos de extracdo ou
fabricagcdo dos insumos utilizados no servico, uso e descarte dos produtos e matérias-
primas que deram origem aos bens ou servicos a serem contratados, bem como o
descarte dos residuos da obra. Nesse sentido, deve-se verificar a disponibilidade no
mercado de produtos com critérios de sustentabilidade, buscando a reducdo nos
custos ambientais com o uso de recursos naturais, bem como aqueles relacionados
com o objetivo de fomento a novos mercados e tecnologias, além da prevencao da
saude e segurancga, tais como: a utilizacdo de materiais que sejam reciclados,
reutilizados e biodegradaveis e que reduzam a necessidade de manutencgao, entre
outros.

4.2.2. Consideram-se como produtos mais sustentaveis aqueles:

4.2.2.1. Cujo processo produtivo impligue menor uso de energia, agua e matéria-
prima;

4.2.2.2. Cujo processo produtivo implique geracao reduzida de residuos toxicos e
gases de efeito estufa;

4.2.2.3. Oriundos de fonte renovavel;

4.2.2.4. Cujos residuos gerados no fim da sua vida util possam ser reciclados,
reaproveitados ou ainda retornados a cadeia produtiva, ou ainda destinados, conforme
o sistema de logistica reversa, para destinagao final adequada;

4.2.2.5. Que possuam qualidade, sejam Uuteis, duraveis e resistentes, com redugao
dos custos de manutencéo;

4.2.2.6. Cuja vida util esteja em equilibrio com seu custo-beneficio (maior vida util do
bem e do servigo), inclusive com menor custo de manutengdes, se for o caso;
4.2.2.7. Devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem que utilize
materiais reciclados ou reciclaveis, com o menor volume possivel, porém com garantia
de protecdo durante o transporte e o armazenamento;

4.2.2.8. Que privilegiam a produgéao local, incentivando o desenvolvimento local e
contribuindo para a redugéo dos custos de transporte: uso de combustiveis fosseis,
emissdo de gases de efeito estufa;

4.2.2.9. Em que as substancias toxicas podem ser substituidas por outras atoxicas ou

de menor toxicidade.

4.3. SUBCONTRATAGAO

4.3.1. A subcontratagao parcial do objeto se dara sob as seguintes condigées:
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4.3.1.1. Sera permitida a subcontratacdo parcial de atividades acessérias ou
instrumentais a execug¢do contratual, em razdo de sua especificidade técnica ou de
praticas usuais de mercado. Podera ser subcontratado o seguinte servico:

4.3.1.1.1. Fornecimento e Substituicdo de vidros da rampa de acesso e execucao de
ponto de solda.

4.3.1.2. Quando da subcontratacdo da empresa responsavel, solicita-se que sejam
apresentadas ao Ministério Publico, para avaliacao, as seguintes informacgdes:
4.3.1.2.1. Nome da empresa,;

4.3.1.2.2. Numero do Cadastro Nacional da Pessoa Juridica (CNPJ) da empresa;
4.3.1.2.3. Site, folders ou portfélio da empresa;

4.3.1.2.4. Certidao Negativa de Tributos Federal, Estadual € Municipal;

4.3.1.2.5. Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas;

4.3.1.2.6. Certidao de regularidades do FGTS.

4.3.2. E vedada a subcontratagdo de empresas que tenham participado do processo
de concorréncia.

4.3.3. A subcontratacdo depende de autorizacido prévia do MPPR, a quem incube
avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificagao técnica necessarios
para a execug¢ao do objeto.

4.3.4. Em qualquer hipotese de subcontratacdo, permanece a responsabilidade
integral do contratado pela perfeita execugdo contratual, cabendo-lhe realizar a
supervisdo e coordenacido das atividades da subcontratada, bem como responder
perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigagdes contratuais
correspondentes ao objeto da subcontratagao.

4.3.5. As subcontratadas deverdo obedecer rigorosamente ao contratado e partes
integrantes, subsistindo perante o MPPR a integral responsabilidade do contratado,
nao podendo esta relacao juridico econdmica servir de justificativa para eximir-se das

medidas de controle de execucgao.

4.4. PRAZO, VIGENCIA E PRORROGAGAO DO CONTRATO

4.4.1. O prazo de execugao do contrato € de até 3 (trés) meses, de acordo com o
cronograma fisico-financeiro estabelecido na contratacdo, contados a partir da data
estabelecida na Ordem de Servigo a ser emitida pelo Departamento de Engenharia e
Arquitetura — DEA.
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4.4.2. A vigéncia se inicia com a assinatura do contrato e se encerra apos 6 (seis)
meses contados a partir do término do prazo de execugao.

4.4.3. No prazo de vigéncia persiste a relacdo contratual relativa a pagamentos,
aprovacbes pendentes e outras demandas fora dos limites da atuacdo da
Administragdo e do contratado.

4.4.4. O prazo de vigéncia sera automaticamente prorrogado quando seu objeto nao
for concluido no periodo firmado no contrato, respeitadas as disposi¢cdes contidas no
art. 111 da Lei Federal n° 14.133/2021.

4.4.5. Os prazos de inicio, de etapas de execuc¢ao, de conclusao e de entrega admitem
prorrogacao, mantidas as demais clausulas do contrato e assegurada a manutencao
de seu equilibrio econémico-financeiro, desde que ocorram alguns dos seguintes
motivos, devidamente autuados no processo:

4.4.5.1. Alteracao, pelo contratante, do escopo e/ou especificagdes;

4.4.5.2. Superveniéncia de fato excepcional ou imprevisivel, estranho a vontade das
partes, que altere fundamentalmente as condi¢cdes de execugao do contrato;

4.4.5.3. Interrupcéo da execucgao do contrato ou diminuicdo do ritmo de trabalho por
ordem e no interesse do contratante;

4.4.54. Alteragdo das quantidades inicialmente previstas no contrato nos limites
permitidos pela Lei;

4.4.5.5. Impedimento de execucao do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido
pelo contratante em documento contemporaneo a sua ocorréncia;

4.4.5.6. Omissao ou atraso de providéncias a cargo do contratante, inclusive quanto
aos pagamentos previstos, de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento
na execug¢ao do contrato.

4.4.6. O contratado devera informar a fiscalizagao acerca de eventual necessidade de
aditamento contratual, respeitado o prazo maximo de 10 (dez) dias anteriores ao
término do prazo para conclusdo dos servigos. Eventuais atrasos na execugao dos
servigos em razao da analise de aditivos pleiteados sem tempo habil para analise pelo

contratante serdo de responsabilidade do contratado.
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4.4.6.1. Toda solicitacdo de prorrogacdo de prazo (ou de suspensdo de contrato)
devera ser efetivada dentro do periodo de execug¢ao do contrato, bem como toda
solicitagdo de prorrogacado da vigéncia contratual devera ser efetivada durante sua
vigéncia, aplicando-se, entretanto, o Art. 111 da Lei n° 14.133/2021 e art. 410 do
Decreto Estadual n°® 10.086/2022. As solicitagdes devem ser devidamente justificadas
e previamente autorizadas pelo contratante, em ambos os casos.

4.4.7. No caso de prorrogacao do prazo de execucdo, devera ser elaborado novo
cronograma fisico-financeiro pelo contratado, com as alteragbes necessarias,
incluindo-se as parcelas faturadas e a faturar, condicionado a analise e aprovagao do
contratante.

4.4.7.1. Requerido aditivo contratual em que seja necessario readequar o cronograma
fisico-financeiro, o prazo de execucao ficara automaticamente suspenso da data do
encerramento do prazo a aditar até a assinatura do Termo Aditivo, devendo ser
documentada a suspensao no cronograma fisico-financeiro constante nos autos do
processo administrativo;

4.4.7.2. No caso do subitem acima, caso seja indeferido o pedido de aditamento do
contrato, o prazo nao se considerara suspenso;

4.4.7.3. A mera solicitagdo de aditivo contratual ndo suspende o prazo de vigéncia.

4.5. GARANTIA CONTRATUAL

4.5.1. A contratada devera fornecer os prazos de garantia dos produtos/servigos que
deveréo ser iguais ou superiores aos estipulados na NBR 17170.

4.5.2. O acionamento da garantia devera englobar todas as despesas para reparos e
substituicbes, referentes aos materiais, equipamentos e consumiveis e de mao de

obra, bem como as de deslocamento, fretes, tributos e todas as demais despesas.

4.6. GARANTIA DA EXECUGAO
4.6.1. N&o serao exigidas garantias adicionais da empresa contratada.

4.7. REAJUSTE CONTRATUAL
4.7.1. Nao se aplica.

4.8. ALTERAGAO SUBJETIVA
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4.8.1. Em havendo fusao, cisdo ou incorporacao da contratada, com outra pessoa
juridica, somente sera admissivel a continuidade do presente contrato, quando:
4.8.1.1. Forem observados pela nova pessoa juridica todos os requisitos de
habilitagdo exigidos no presente contrato.

4.8.1.2. Forem mantidas as demais clausulas e condigbes do contrato, ndo havendo
prejuizo a execucado do presente contrato, contendo ainda anuéncia expressa do
MPPR a continuidade do contrato.

4.8.1.3. Concordando os itens anteriores a continuidade do contrato, sera formalizado

termo aditivo de contrato.

4.9. CONSORCIO

4.9.1. E vedada a participacdo de empresas reunidas em consércio tendo em vista
que nao se trata de objeto de alta complexidade ou vulto que torne restrito o universo
de possiveis proponentes, em razao da natureza, complexidade e porte dos servicos.
As empresas atuantes no mercado possuem, sozinhas, condi¢des de realizar o objeto
da contratagdo e de suprir os requisitos do edital, aumentando a concorréncia, pois
assim concorrem entre si.

4.9.2. O objetivo em vedar a participagdo de empresas em consorcio é de evitar uma
possivel associagcao entre empresas interessadas e perfeitamente aptas a executar
integralmente o objeto licitado, as quais poderiam, em vez de estabelecer disputa

entre si, formalizar acordos para eliminar a competigéo.

4.10. ALTERAGOES CONTRATUAIS

4.10.1. Conforme art. 125 da Lei Federal n° 14.133/2021, o contratado sera obrigado
a aceitar, nas mesmas condigdes contratuais, acréscimos ou supressoes de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas
obras, nos servicos ou nas compras e, no caso de reformas o limite para acréscimos
sera de até 50% (cinquenta por cento).

4.10.2. No caso de supressao de servigos, bens ou servi¢os, se o contratado ja houver
adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes devem ser ressarcidos
pelo MPPR pelos custos de aquisi¢ao regularmente comprovados.

4.10.3. Havendo alteragdo do contrato que aumente ou diminua os encargos do
contratado, deve ser reestabelecida a equagao econdmico-financeira por meio de

aditamento contratual nos casos autorizados pela Lei n.° 14.133/2021.
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4.10.3.1. A revisao do preco original do contrato, quando imposta em decorréncia das
disposicdes deste Contrato, dependera da efetiva comprovacao do desequilibrio, das
necessarias justificativas, dos pronunciamentos dos setores técnico e juridico e da
aprovacao da autoridade competente.

4.10.4. Toda solicitagdo de acréscimos ou supressdes de servicos devera ser
realizada no prazo de execucdo do contrato, aplicando-se ao art. 111 da Lei n°
14.133/2021 e art. 410 do Decreto Estadual n° 10.086/2022.

4.10.4.1. As solicitacbes de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico
conclusivo emitido pela fiscalizagao, analisadas pelo gestor do contrato e previamente
autorizadas pelo representante legal do contratante;

4.10.4.2. Em caso de acréscimos e reducdes de servigos no mesmo contrato, devem
ser consideradas as redugdes ou acréscimos de quantitativos de forma isolada, ou
seja, 0 conjunto de redugdes e o conjunto de acréscimos devem ser sempre
calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses
conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensacao entre eles, os limites

de alteragao estabelecidos no dispositivo legal.

5. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

5.1. OBRIGAGOES DA CONTRATADA

5.1.1. Manter durante toda a execugado do contrato, em compatibilidade com as
obriga¢gdes assumidas, todas as condi¢des de habilitacdo e qualificacdo exigidas na
contratacio.

5.1.2. Submeter-se a fiscalizacado periddica do MPPR, a qual, se constatar qualquer
irregularidade nos servigos, tomara as providéncias que julgar necessarias para a
normalizagao desses, assistindo inclusive ao contratante o direito de recorrer as vias
judiciais ordinarias para assegurar o rigoroso cumprimento das especificagdes do
objeto do presente contrato.

5.1.3. Permitir e facilitar a fiscalizagédo a inspegéao do local dos servigos a qualquer dia
e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta,
pertencam seus fiscalizadores ao 6rgdo contratante ou a terceiros por este
credenciados.

5.1.4. Realizar os controles, acompanhamento e verificagdes necessarias para a

execucao dentro do prazo estabelecido.
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5.1.5. Manter atualizados os dados de representante legal e da empresa (endereco,
telefone, e-mail).

5.1.6. A completa execugao dos servicos em todas as suas fases pelo preco constante
de sua proposta obedecendo a todas as especificacbes constantes nos elementos
técnicos descritos, bem como as normas avencgadas, comprometendo-se a fornecer e
aplicar nos servigos materiais e equipamentos novos e de primeiro uso.

5.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo
ou em parte, os servicos e materiais em que se verificarem vicios, defeitos ou
incorregdes resultantes da execugao ou de materiais empregados.

5.1.8. Assegurar, durante todo o periodo de execucédo dos servigos, a protecao e
conservacao dos servigos executados — mesmo apos recebimento e pagamento pela
fiscalizacao.

5.1.9. O pagamento dos emolumentos prescritos em lei e a observancia de todas as
posturas referentes aos servicos.

5.1.10. O pagamento de todas as obrigagcbes sociais, patronais, patrimoniais,
tributarias, trabalhistas e administrativas, além dos encargos securitarios,
previdenciarios, ou de qualquer outra natureza, relativos aos empregados e aos
servigos ora contratados.

5.1.11. A contratada devera apresentar todas as certiddes negativas de débito
vigentes, no ambito Federal, Estadual, Municipal e Trabalhista e todas as
documentagdes exigidas para os tramites de contratagdo e pagamento das faturas.
5.1.12. A contratada ficara responsavel, durante a execugdao dos servigos, por
eventuais infragcdes de postura ou de regulamentos administrativos a que venha dar
causa, ndo sendo o contratante responsabilizado, quer por acidentes de trabalho dos
empregados da contratada, quer por danos a terceiros, resultante da acdo, omissao
ou negligéncia da contratada.

5.1.13. Garantir que todos os funcionarios se apresentem para os trabalhos com
uniformes/identificagbes com a logo da empresa e portando os equipamentos de
protecao individual obrigatérios.

5.1.14. Respeitar os horarios estabelecidos e os limites que venham a ser

determinados por alguma especificidade da sede.

5.2. OBRIGAGOES DO CONTRATANTE
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5.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execugdo do objeto do presente Contrato, nas
condicoes estabelecidas no termo de referéncia, no edital de contratacéao;

5.2.2. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados
pela contratada e pertinentes ao objeto do presente contrato;

5.2.3. Assegurar o livre acesso as areas envolvidas nos servicos de pessoa(s)
credenciada(s) pela contratada para a execugao dos servicos necessarios;

5.2.4. Empenhar os recursos necessarios, garantindo o pagamento da(s) fatura(s) em
dia.

5.3. REGIME DE EMPREITADA

5.3.1. Sera adotado o regime de Empreitada por Precos Unitarios.

5.4. INiCIO DOS SERVIGOS

5.4.1. Apds a assinatura de contrato, o inicio dos servi¢cos devera aguardar a emissao
de Ordem de Servigo pela Fiscalizagdo do MPPR, ligada ao Departamento de
Engenharia e Arquitetura — DEA.

5.4.1.1. O Cronograma Fisico-Financeiro, assinado pelo Responsavel Técnico
designado — e elaborado conforme Item 5.6 deste Termo de Referéncia — devera ser
apresentado pela empresa antes da assinatura da Ordem de Servico, para aprovagao
pelo MPPR.

5.4.2. Os servigos deverao ser iniciados na data estabelecida na Ordem de Servigo
(OS), sob pena de o contratado ser penalizado com base nas disposi¢oes firmadas
em contrato.

5.4.3. Quando da emissao da OS, sera também agendada a Reunido Inaugural, em
local a definir, para apresentagdo da equipe técnica do MPPR e da empresa
contratada e esclarecimentos quanto aos servigos.

5.4.3.1. Na Reunido Inaugural é indispensavel a presenca do Responsavel Técnico,
designado no processo de contratacéo.

5.4.4. Para a Reunido Inaugural, o contratado devera apresentar os seguintes
documentos:

5.4.4.1. Cronograma Fisico-Financeiro ja previamente endossado pela fiscalizagéo do
contrato, assinado pelo Responsavel Técnico designado;

5.4.4.2. O documento de Responsabilidade Técnica (ART / RRT) - devidamente

assinado e quitado, do profissional designado durante o processo de contratacao;
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5.4.4.3. A adjudicataria devera possuir (e apresentar) Certiddo de Registro no seu
conselho de classe (CREA-PR, CAU-PR, etc...).

5.5. DESENVOLVIMENTO DOS SERVICOS

5.5.1. A formalizagédo do Contrato (bem como da Ordem de Servigo) presume que o
contratado:

5.5.1.1. Examinou criteriosamente todos os elementos técnicos instrutores, que os
comparou entre si e obteve expressamente do contratante as informagdes
necessarias a sua consecugao;

5.5.1.2. Atestou que conhece o local e as condigcbes de realizagdo dos servigos,
ficando ciente de todos os detalhes do servigo e de que conhece as condi¢des de sua
execucao.

5.5.2. A Planilha Orcamentaria de Referéncia (Planilha de Servigcos) é orientativa,
devendo o contratado tomar por base o(s) projetos(s) constante(s) e os anexos do
instrumento convocatério, desde o momento da efetivacido de sua proposta até a
execugao do objeto.

5.5.2.1. Em caso de divergéncia ou duplicidade em relagdo aos servigos ou insumos
que compdem a planilha, prevalecera na execugao do objeto do contrato a seguinte
ordem de prioridade:

5.5.2.1.1. Projetos Executivos e/ou Complementares;

5.5.2.1.2. Anexos do instrumento convocatério;

5.5.2.1.3. Planilha Orgamentaria de Referéncia (Planilha de Servigos).

5.5.2.2. Nenhuma modificagao podera ser feita na planilha e nas especificacbes dos
servigcos e dos insumos sem autorizagdo expressa do contratante.

5.5.2.3. Toda divergéncia ou duplicidade encontrada devera ser comunicada ao
contratante para confirmagao e tomada de decisao.

5.5.3. Se o contratado, em qualquer fase da execugdo do contrato, considerar
necessaria a retificagdo dos elementos técnicos instrutores, devera requerer suas
alteragdes, em tempo habil, ao contratante, ndo se justificando atrasos ou o abandono
das atividades ajustadas, por inadequacgdes ndo reclamadas na ocasiao oportuna.
5.5.4. Possiveis indefinigdes, omissdes, falhas ou incorregdes dos projetos fornecidos
pelo contratante ndo poderao constituir pretexto para o contratado cobrar servigos
extras e/ou alterar a composi¢ao de precgos unitarios a revelia do contratante, devendo

para isto requerer as alteragdes conforme disposi¢cdes contratuais especificas.
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5.6. CRONOGRAMA DE MEDIGOES DO SERVIGO

5.6.1. O Cronograma Fisico-Financeiro Referencial consta nos elementos instrutores
e foi estabelecido pelo MPPR com base no valor maximo admitido para o certame.
Contempla o prazo de execucgdo previsto no edital, subdividido em etapas que
estimam o avanco fisico mensal esperado e seu correspondente valor financeiro.
5.6.1.1. Quando contratada, a empresa podera readequa-lo, sujeito a aprovagao do
contratante.

5.6.2. O Cronograma apresentado pela empresa vencedora do certame devera ser
aprovado pelo MPPR antes da assinatura da Ordem de Servico. Para tanto, é
fundamental que seja construido, desde o procedimento de concorréncia, em
harmonia com os elementos instrutores e leve em consideracao, fundamentalmente,
a necessidade de se gerar o menor impacto possivel ao local e ao entorno.

5.6.3. O MPPR podera determinar alteragdes, de forma motivada, no cronograma
fisico-financeiro mediante autorizagao expressa de sua autoridade competente.
5.6.3.1. A revisdao do cronograma fisico-financeiro, quando necessaria, constitui
responsabilidade do contratado, cabendo ao MPPR autorizar a sua readequacéo,
desde que motivada e justificada por fatos supervenientes nao imputaveis ao
contratado. Para tanto, o contratado devera solicitar formalmente a fiscalizacao,
mediante justificativa, até 10 (dez) dias antes da data da fatura prevista.

5.6.4. Mediante parecer favoravel da fiscalizacdo, a ordem de execucéo dos servigos
constantes na Planilha Orgamentaria (Planilha de Servigos), apresentada no
Cronograma Fisico-financeiro, podera ser alterada, desde que mantida uma
sequéncia executiva tecnicamente adequada e que o valor previsto para a referida
etapa permanega 0 mesmo.

5.6.4.1. Entende-se por parecer favoravel da fiscalizacao a efetivacdo da medicao dos

servigos propostos.

5.7. MATERIAIS EMPREGADOS

5.7.1. Na hipétese de divergéncias entre as instrucdes de uso dos fabricantes dos
produtos e as instrugdes contidas nos elementos instrutores da presente contratagéo,
prevalecera as instru¢cdes dos fabricantes — desde que atendidos os requisitos

técnicos contidos nos elementos instrutores.
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5.7.1.1. O contratado deve comunicar a Fiscalizagdo se detectar tais falhas de
compatibilizacdo e, sendo o caso de substituicdo de materiais e/ou equipamentos,
proceder ao pedido de equivaléncia técnica, de maneira formalizada (solicitagdo
protocolada no MPPR).

5.7.2. A substituicdo de materiais e/ou equipamentos, a critério da contratada,
demanda a comprovacdo da equivaléncia técnica a seu encargo, comprovando
desempenho similar @ marca especificada nos elementos instrutores por meio de
testes e ensaios previstos por normas e desde que previamente aceitos pela
fiscalizacdo do MPPR. Poderao, ainda, ser solicitados pela fiscalizacdo, amostras de
produtos, especificacdes e laudos técnicos.

5.7.2.1. A equivaléncia indicada, que devera ser avaliada antes do fornecimento
efetivo, € em relagdo ao atendimento aos requisitos e critérios minimos de
desempenho especificados e normatizados, coincidéncia de aspectos visuais
(aparéncia/acabamento), de materiais de fabricacdo, de funcionalidade e de
ergonomia;

5.7.2.2. Ainda que determinado material tenha sido aprovado previamente, se restar
demonstrada a inadequagao do seu desempenho quando empregado na execugao
do servigo, a fiscalizacdo do MPPR podera recusa-lo, ndo permitindo a continuidade
da execugdo dos servicos, bem como exigindo a retirada daqueles que foram
empregados, a contar do momento da recusa, sem énus para o MPPR.

5.7.3. Considera-se sempre que o contratado dispde da totalidade dos conhecimentos
técnicos, gerenciais e administrativos e dos meios de produgao pela substituicdo de
métodos e meios de producdo incompativeis com o conjunto dos servicos a realizar
nas quantidades, prazos e qualidade requeridos.

5.7.4. Os materiais a serem empregados nos servigos executados deverdo obedecer,
rigorosamente (no que couber):

5.7.4.1. As normas e especificagdes constantes nos elementos técnicos instrutores
referentes a respectiva contratagao;

5.7.4.2. As normas e resolugdes desta Instituicao;

5.7.4.3. As normas da ABNT;

5.7.4.4. As disposicdes legais da Unido, do Estado do Parana e do Municipio onde
sera executado o objeto;

5.7.4.5. Aos regulamentos das empresas concessionarias;

5.7.4.6. As prescrigdes e recomendagdes dos fabricantes;
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5.7.4.7. As normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
5.7.4.8. As normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho.

5.7.5. Quando requerido pelo MPPR, a contratada devera apresentar os catalogos,
desenhos, diagramas, nomes dos fabricantes e fornecedores, resultados de testes,
ensaios, amostras e demais dados informativos sobre os materiais que serdo
aplicados nos servigcos, de modo que haja perfeita identificacdo quanto a qualidade e
procedéncia.

5.7.5.1. Os trabalhos mencionados no item acima deverdo ser desenvolvidos por
laboratorios especializados aprovados pelo MPPR, para efetivo controle de qualidade
dos materiais, tornando-se obrigatoria a apresentacdo por parte do contratado do
Certificado de Analise;

5.7.5.2. Ainda que determinado material tenha sido aprovado previamente, se
demonstrada a inadequagado do seu desempenho quando empregado na execugao
do servigo, a fiscalizacdo do MPPR podera recusa-lo, ndo permitindo a continuidade
da execugdo dos servicos, bem como exigindo a retirada daqueles que foram
empregados, a contar do momento da recusa, sem dnus para o contratante.

5.7.6. A responsabilidade pelo fornecimento em tempo habil dos materiais sera do
contratado, n&do podendo este solicitar prorrogagdes de prazo, nem justificar
retardamento da conclusido dos servigcos em decorréncia do fornecimento deficiente
de materiais.

5.7.7. Para a execugao eficiente dos servigos, o contratado somente devera empregar
pessoal competente e qualificado.

5.7.8. A aceitagdo dos equipamentos para a execucdo dos servigos por parte do
MPPR, casos os referidos equipamentos se revelem insuficientes e sem condigdes,
nao da ao contratado razbes para invocar a sua inadequacdo no atraso do

cumprimento dos prazos e cronogramas de execugao.

5.8. MEDIGOES E PAGAMENTOS

5.8.1. O valor estipulado em contrato sera pago em parcelas mensais, liberadas apos
a aprovacao da medicao por parte da fiscalizacdo do MPPR e da Comissao de Aceite
designada para este fim.

5.8.1.1. O prazo de pagamento de cada parcela é de até 10 (dez) dias Uteis apds a

aprovagao da medigio.
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5.8.2. A documentagédo exigida do contrato a ser entregue no processo de pagamento
e os critérios de medic&o dos servicos estdo pormenorizados no item 7. " CRITERIOS
DE MEDICAO E PAGAMENTQ" deste Termo de Referéncia.

5.9. CONCLUSAO DOS SERVIGOS

5.9.1. Préximo do término do prazo de execugao dos servigos, a fiscalizagao realizara
a conferéncia dos servigos como um todo, avaliando todos os sistemas, componentes,
equipamentos e acabamentos.

5.9.1.1. Cabera a contratada o 6nus de solucionar os problemas apontados pela
fiscalizacao, disponibilizando mao de obra capacitada e devidamente dimensionada
para a execucgao dos servigcos ou corregdes, dentro do prazo contratual, sob pena ndo
recebimento dos servicos e demais penalidades cabiveis.

5.9.2. Quando da conclusao dos servigos, a empresa devera efetuar limpeza do local,
sem deixar qualquer detrito do material utilizado ou ocorrido com a execuc¢ao dos
trabalhos, devendo o local e suas adjacéncias estar em perfeito estado para utilizagao

imediata.

5.10. RECEBIMENTO DOS SERVICOS

5.10.1. Executado o contrato o seu objeto sera recebido:

5.10.1.1. Provisoriamente, pelo fiscal do contrato ou por comissdo formada para tal
fim, quando da conclusdo da obra / servico, mediante Termo de Recebimento
Provisério, emitido em até 15 (quinze) dias da comunicagéo escrita do contratado,
com duragdo maxima de 3 (trés) meses;

5.10.1.2. Definitivamente, pelo fiscal do contrato ou por comissao formada para tal fim,
mediante Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes e pelo usuario,
apo6s o decurso do prazo de observagao ou de vistoria que comprove a adequagao do
objeto aos termos contratuais.

5.10.2. Sera emitida Notificagao Técnica anterior ao Termo de Recebimento Provisorio
ou Definitivo sempre que os servigos néo apresentarem condi¢gdes de aceitagao. A
notificagéo ira caracterizar os vicios, defeitos e incorregdes constatados e determinar
prazo para saneamento.

5.10.2.1. Decorrido o prazo fixado, os responsaveis procederdo nova verificagdo
objetivando o recebimento, que somente sera lavrado quando os servigos

apresentarem perfeitas condicoes.
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5.10.3. O recebimento provisorio ou definitivo ndo exclui a responsabilidade civil do
contratado pela solidez e seguranga dos servigos, assim como pelos materiais, como
também n&o a exime da responsabilidade ético-profissional pela perfeita execugdo do
contrato.

5.10.4. Na hipétese de o recebimento provisorio e definitivo ndo ocorrerem dentro dos
prazos fixados, reputar-se-ao como realizados, consumando-se no dia do
esgotamento dos respectivos prazos.

5.10.5. No momento da emissdo do Termo de Recebimento Definitivo, podera ser

emitido Atestado de Capacidade Técnica ao Responsavel dos servigos.

6. MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

6.1. DIRETIVAS GERAIS

6.1.1. A execucao do objeto sera fiscalizada por equipe técnica do Departamento de
Engenharia e Arquitetura — DEA, também denominada neste documento de
“fiscalizacdo do MPPR”, subordinada a Subprocuradoria-Geral de Justica para
Assuntos Administrativos — SUBADM.

6.1.2. Cabera ao fiscal, por meio de emissao de Termo de Aceite (ou Recebimento),
a autorizagdo do pagamento dos servigos, bem como para o Recebimento Definitivo
do objeto executado.

6.1.3. Alteracdes de escopo ou de execucao de servigos em canteiro somente poderao
partir da fiscalizacdo do MPPR e somente serao formalizadas apds autorizagao da
SUBADM, sendo de inteira responsabilidade do contratado qualquer modificacdo nao

prevista e/ou nao autorizada.

6.2. GESTAO E FISCALIZAGAO DO CONTRATO

6.2.1. O MPPR fiscalizara os servigos por seus agentes, com a possibilidade de auxilio
de terceiros, a fim de garantir integral cumprimento e observancia das normas técnico-
administrativo-legais regentes dos contratos firmados.

6.2.2. A gestao e a fiscalizagdo do contrato serao exercidas pelo MPPR, que realizara
o controle e a avaliagdo dos servigos prestados, bem como aplicara as penalidades,

apos o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigagdes contratadas.
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6.2.3. Toda a comunicagao entre as partes devera ser feita por escrito. A notificagao
tornar-se-a efetiva apds o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisdes
tomadas em reunides do MPPR com o contratado, serdo registradas em atas, que
servirdo de documento legal dos servigos e permitirdo gerenciar as responsabilidades
por tarefas especificas. As atas serao lavradas e assinadas pelos participantes.
6.2.4. Cabera a fiscalizagdo sanar as duvidas e os impasses surgidos, quando do
desenvolvimento dos servigos com a contribuigdo do profissional responsavel.

6.2.5. A presenca da fiscalizagdo para acompanhamento ndo diminuira a
responsabilidade técnica e legal do contratado, com relacéo as solugdes adotadas e
execucao dos servigos.

6.2.6. Cabera a fiscalizacao avaliar o desempenho do contratado, como condigcéo de
liberacdo do pagamento.

6.2.6.1. Em caso de identificacdo de problemas ou de recorréncia de baixo ritmo dos
servigcos, este sera encaminhado para a Administragdo Superior do MPPR para
providéncias legais, apds a emissdao de Notificagcdo Técnica para ciéncia do
contratado.

6.2.7. A equipe de gestao e fiscalizagao dos servigcos sera composta pelos seguintes
profissionais:

6.2.7.1. Roberta Santos Leopoldino Plummer — Gestora do contrato;

6.2.7.2. Robson de Azevedo Correa - Engenheiro Civil (CREA-PR 179038/D) e Marlon
Lima Vargas - Técnico em Edificagdes (CFT 171125110-0) — Fiscais dos servigos.

7. CRITERIO DE MEDIGAO E PAGAMENTO

7.1. Os servigos serdo executados sob o regime de PRECO UNITARIO, onde a
sistematica de medicdo e pagamento sera a de remuneragéo orientada por pregos
unitarios ou referenciada pela execuc¢ao de quantidades de itens unitarios, de modo
que seja realizada em fungdo das unidades de servigos efetivamente executadas,
mediante calculo aritmético de multiplicagdo das quantidades executadas pelos seus
respectivos pregos unitarios, previamente definidos na Planilha de Servigos.

7.1.1. Prevalecerado as quantidades reais, devendo as quantidades de servigos serem
suprimidos ou acrescidas conforme tenham sido estimadas a maior ou a menor na

Planilha de Servigos;
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7.1.2. A forma de pagamento podera ser alterada por imposigdo de circunstancias
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipacdo do
pagamento com relacdo ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente
contraprestacao de fornecimento de bens ou execucéo de obra ou servigo.

7.2. A cada medigcdo ou vistoria, os servicos executados serao examinados,
rejeitando-se aqueles que nao satisfacam as exigéncias legais e técnicas, nao
atendam as necessidades ou contrariarem os projetos ou especificacoes.

7.2.1. S6 serao aceitos materiais/equipamentos instalados na obra;

7.2.2. Entende-se por instalados os materiais que n&o estejam depositados na obra,
que estejam fixados em seu devido local.

7.3. Como condicao para liberacao de qualquer uma das faturas, o contratado deve
apresentar:

7.3.1. NOTA FISCAL - emitida em nome do 6rgao pagador, contendo endereco e
CNPJ conforme especificados na clausula contratual "Dos Pagamentos", com
indicacao do valor total, a respectiva parcela, o tipo de servico, o local, o nimero de
contrato;

7.3.1.1. No caso de a empresa optar por retencdo dos encargos previdenciarios,
devera ser especificado no corpo da Nota Fiscal o desmembramento dos materiais e
da mao-de-obra, com o destaque “Nota Fiscal sujeita a retengdo de encargos
previdenciarios, conforme Instrucdo Normativa emitida pelo INSS”.

7.3.2. FATURA DISCRIMINATIVA — com todos os dados da empresa, o objeto
executado, a parcela conforme o cronograma vigente, o valor da parcela, bem como
a fonte pagadora;

7.3.3. PLANILHA DE MEDICAO — Assinada, apresentada no padrdo do MPPR com o
valor relativo a parcela faturada, em concordancia com o cronograma fisico-financeiro
vigente;

7.3.4. CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO - Coépia do cronograma vigente
(formalmente aprovado pelo MPPR), assinado pelo Responsavel Técnico da obra;
7.3.5. PROVA DE PAGAMENTO DO PESSOAL - Folha de pagamento ou outro
comprovante de pagamento, assinado pelos funcionarios e devidamente autenticada
nas formas admitidas em Lei, referente ao periodo de medigéo;

7.3.6. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS — CRF Certidao Negativa de

Débitos da Empresa junto ao FGTS, em plena validade;
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7.3.7. CERTIDOES NEGATIVAS DE TRIBUTOS FEDERAL, ESTADUAL e
MUNICIPAL da empresa, em plena validade;

7.3.8. CERTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS TRABALHISTAS — CNDT, conforme Lei
n°® 12.440 de 7 de julho de 2011.

7.4. Somente na PRIMEIRA FATURA, apresentar também:

7.4.1. DOCUMENTO DE RESPONSABILIDADE TECNICA (ART / RRT), devidamente
assinado e quitado, do profissional designado durante a fase de contratacdo (ou
formalmente substituido).

7.5. Na ULTIMA FATURA, apresentar também:

7.5.1. TERMO DE RECEBIMENTO PROVISORIO devidamente assinado pelos
membros da comissao formada para tal fim;

7.5.2. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS - CRF Certidao Negativa de
Débitos da Empresa junto ao FGTS, em plena validade.

7.6. O pagamento da ultima parcela do cronograma fisico-financeiro (que corresponde
a, no minimo, 11% do valor total do Contrato) sera quitado em duas etapas: 90%
(noventa por cento) quando da execugao e recebimento da totalidade dos servigos
previstos e 10% (dez por cento), quando da apresentacao de toda a documentagao
final.

7.7. Somente a comprovada impossibilidade técnica, administrativa ou legal de
obtencdo e apresentacdo dos documentos relacionados nos itens anteriores,
justificada por escrito pelo contratado, motivara exce¢ao, ainda assim condicional, aos
requisitos de pagamento, sendo definida nova data para atendimento, devidamente
justificado por escrito pelo contratante;

7.7.1. A comprovada infringéncia de disposicdo de contrato implicara retengdo de

pagamento, até final solugao, sem prejuizo de outras penalidades cabiveis.

8. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR

8.1 CRITERIOS

8.1.1. Apresentar todos os documentos solicitados neste Termo de Referéncia.

8.1.2. A apresentacdo dos documentos constantes neste item prova que o
proponente:

8.1.2.1. Tomou conhecimento de todas as informacbes, elementos técnicos
instrutores e das condi¢des locais para o cumprimento do objeto da contratagéo;

8.1.2.2. Aceitou os termos do Termo de Referéncia;
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8.1.2.3. A contratada, assumira integral responsabilidade pela perfeita e completa

execucao dos servigos a serem contratados.

8.2. VISTORIA

8.2.1. A empresa devera entregar declaracado formal acerca do conhecimento pleno
das condicbes e peculiaridades da contratagdo, conforme respectivo anexo,
disponibilizado no link dos elementos instrutores (ltem 13).

8.2.2. A vistoria técnica tera por finalidade:

8.2.2.1. Conhecimento das condicbes locais onde sera prestado o servigo, para
efetuar as medicoes e conferéncias que se fizerem necessarias para a correta
elaboracio de sua proposta, bem como para a solicitagdo de outros esclarecimentos
que julgarem necessarios;

8.2.2.2. Alegacdes posteriores relacionadas com o desconhecimento das condi¢cbes
locais pertinentes a execucdo do objeto ndo serdo argumentos validos para
reclamagdes futuras, nem desobrigam a execugdo do servigo. Todas as ocorréncias
pertinentes ao escopo dos servigos, a partir da assinatura do contrato, serdo de
responsabilidade da contratada.

8.2.3. A empresa podera vistoriar o local onde serdo executados os servi¢os, com o
objetivo de se inteirar das condi¢des e grau de dificuldade existentes, mediante prévio
agendamento com o servidor Roberto Aislan Nani, das 12h as 19h, pelo e-mail
ranani@mppr.mp.br.

8.2.4. Ainda que o proponente opte por nao realizar a vistoria, devera apresentar
declaracao formal assinada, acerca do conhecimento pleno das condigbes e
peculiaridades da contratagao, conforme modelo disponibilizado.

8.2.5. A ndo realizagdo da vistoria ndo podera embasar posteriores alegagdes de
desconhecimento das instalacdes, duvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes
dos locais da prestacdo de servicos, devendo a contratada assumir os 6nus dos
servigos decorrentes.

8.2.6. Nenhuma empresa podera alegar desconhecimento das condigbes e grau de
dificuldade existentes como justificativa para se eximir das obrigagdes assumidas ou
em favor de eventuais pretensées de acréscimos de pregos em decorréncia da

execucao do objeto.

8.3. DA PROPOSTA COMERCIAL
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8.3.1. Ao apresentar a proposta, a empresa declara concordar com todos os servicos,
quantidades e precos da planilha de orgcamento referencial constante nos Elementos
Instrutores, considerando o percentual de desconto proposto.

8.3.2. A Proposta de Pregos devera ser apresentada utilizando o modelo de Folha de
Fechamento, constante nos Elementos Instrutores (Item 13), onde o critério de
julgamento sera o maior percentual de desconto, aplicado linearmente sobre a planilha
de servigos.

8.3.2.1. A Proposta (Folha de Fechamento) e todos os elementos que a compdem
devem ser assinados pelo Representante Legal da empresa;

8.3.2.2. Ainda que ndo seja apresentada no ato da contratagdo, ndo deverao ser
manipulados os valores individuais dos itens constantes na planilha sintética
orcamentaria, sob pena de desclassificacdo. Os Unicos campos editaveis pela
empresa estdo sinalizados no modelo, quais sejam:

8.3.2.2.1. Dados da Empresa;

8.3.2.2.2. Composicao do BDI — Beneficios e Despesas Indiretas para servicos e
equipamentos, que incidira sobre o somatorio dos custos totais de cada item de
servico;

8.3.2.2.3. Percentual de desconto proposto pela empresa, preenchido com até duas
casas decimais, que incidira automaticamente sobre o preco maximo estabelecido
neste instrumento convocatorio.

8.3.2.3. O percentual de desconto proposto pela empresa representara desconto
uniforme na forma linear sobre todos os itens da Planilha Orcamentaria de Referéncia;
8.3.2.4. Na Folha de Fechamento da planilha, constam as informacgdes do servico, as
quais nao devem sofrer alteragdes.

8.3.3. O BDI, que incidira sobre o somatério dos custos totais de cada item de servigo,
podera ser apresentado a parte, com a proposta, sendo ali necessariamente
detalhada sua composigao.

8.3.4. Cada empresa podera compor sua taxa de BDI com base em férmula
apresentada em modelo constante nos Elementos Instrutores (Item 13).

8.3.4.1. Caso a empresa opte por ndo apresentar composi¢do propria do BDI,
considerar-se-a que adotou o BDI Referencial. Nesse caso, o desconto proposto pela

empresa sera, para fins de julgamento, aquele apresentado na Folha de Fechamento;
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8.3.4.2. Caso a empresa opte pela alteracdo do BDI referencial, o desconto a ser
considerado, para fins de julgamento, sera aquele resultante da diferenca entre 100%
e o resultado da seguinte divisdo: valor final oferecido pela empresa (ja incidentes o
BDI e o desconto proposto na Folha de Fechamento), dividido pelo valor maximo
admitido na contratacgio.

8.3.5. Os encargos sociais sobre os custos da mao de obra horista utilizados como
referéncia sdo os constantes na Planilha de Encargos Sociais sobre Custos da Mao
de Obra Horista (com desoneragao) — Secretaria de Estado das Cidades-PR.

8.3.6. Os precos, unitario e global, estabelecidos na proposta de precos da empresa,
incluem todos os custos necessarios a perfeita execugcao do seu objeto, englobando,
mas nao se limitando, aos itens principais seguintes:

8.3.6.1. Todos os materiais, inclusive transporte até o local das obras ou servigos;
8.3.6.2. Toda a mao de obra, especializada ou n&o;

8.3.6.3. Todos os custos e despesas, no que couber, com profissionais, consultores,
técnicos, encarregados, ou seja, todo o pessoal necessario a diregcao, execugao,
controle e administracao;

8.3.6.4. Todos os custos com alojamento, transporte, alimentagéo, seguros pessoais
contra acidentes, assisténcia médica, previdéncia social e, em especial, todos os 6nus
e encargos decorrentes do fiel cumprimento dos dispositivos da Consolidagao das
Leis do Trabalho, da Legislagdo de Higiene e Seguranga no Trabalho e demais textos
legais relacionados ao pessoal empregado;

8.3.6.5. Todos os custos e despesas decorrentes de seguros contra acidente de
trabalho, incéndios, inundagdes, depredagdes, descargas elétricas e atmosféricas,
que possam causar danos as obras ou servigos, no todo ou em parte, ou a terceiros,
que resultem direta ou indiretamente da acdo ou omissao do contratado;

8.3.6.6. Custos com a execugao, manutengao e retirada de todas as instalagdes
provisorias necessarias a execug¢ao das obras ou servicos;

8.3.6.7. Todos os custos com demolicdo ou remogado necessarias a execug¢ao do
objeto ajustado;

8.3.6.8. Todas as despesas financeiras e tributarias incidentes sobre o objeto do
contrato;

8.3.6.9. Todas as despesas decorrentes de infragao de posturas e regulamentos;

8.3.6.10. Custos relacionados ao controle de qualidade;
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8.3.6.11. Custos com a limpeza integral da obra ou servigos apds a conclusédo dos
trabalhos;

8.3.6.12. Custos necessarios a protecao e preservagao do meio ambiente;

8.3.6.13. Outras despesas que se revelem proprias da natureza de atividades do
executor;

8.3.6.14. Todas as especificagdes do objeto contidas na proposta vinculam o

contratado.

8.4. REQUISITOS TECNICOS — COMPROVAGAO DE CAPACIDADE TECNICO-
OPERACIONAL

8.4.1. Para cumprimento das prerrogativas técnicas referentes ao objeto, o
proponente convocado a apresentar os documentos de habilitacdo devera entregar,
no prazo e termos estipulados pelo MPPR, os documentos a seguir.

8.4.1.1. Certiddo de Registro de Pessoa Juridica com a regularidade do proponente
junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA; e/ou Conselho de
Arquitetura e Urbanismo — CAU (ou outra entidade competente), dentro de seu prazo
de validade e com jurisdicdo na sua sede.

8.4.1.1.1. Em se tratando de empresa de engenharia ndo registrada no CREA do
Estado do Parana, devera apresentar o registro CREA do estado de origem, ficando
o proponente vencedor obrigado a apresentar o visto do CREA do Parana antes da
assinatura do contrato.

8.4.1.2. Atestados de responsabilidade técnica, em nome da proponente, fornecidos
por pessoa juridica de direito publico ou privado, com comprovagao de ter executado.
8.4.1.2.1. Obra de Reforma, Construgdo ou Melhorias de Edificagao Publica ou
Particular ou Comercial / Administrativa, com execugao de pinturas de alvenarias ou
fachadas e pintura de grades ou gradis ou portdes metalicos, em pelo menos 1 (uma)
edificagdao com no minimo 350 metros quadrados.

8.4.1.2.2. Serao considerados os atestados de responsabilidade técnica de obras
similares ao do objeto como edificios comerciais, edificagbes publicas, sedes
administrativas de industrias e empresas;

8.4.1.2.3. Nao serdo aceitos atestados referentes as obras residenciais, conjuntos
habitacionais (tipo: COHAB, COHAPAR, INOCOOP, etc...), galpdes, barracdes,

loteamento, quadras esportivas, obras de arte, pontes, rodovias ou ferrovias;
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8.4.1.2.4. Conforme artigo 467 do Decreto Estadual N° 10.086/22, admite-se
atestados de complexidade superior ao objeto, como hospitais, estadios, museus e

teatros.

8.5. REQUISITOS TECNICOS — COMPROVAGAO DE CAPACIDADE TECNICO-
PROFISSIONAL

8.5.1. Conforme estabelecido no §4° do art. 468 do Decreto Estadual n° 10.086/2022,
para cumprimento das prerrogativas técnicas referentes ao objeto, o proponente
convocado a apresentar os documentos de habilitacdo devera entregar, no prazo e
termos estipulados pelo MPPR, os documentos a seguir.

8.5.1.1. Declaragao de Responsabilidade Técnica, conforme modelo anexo, disposto
no link dos elementos instrutores (Item 13), para comprovacdo da nomeacgao de
profissional graduado em Engenharia Civil ou Arquitetura (ou outra habilitagao que
satisfaca o objeto).

8.5.1.2. Comprovagao de que o profissional designado como Responsavel Técnico
pela execucao dos servicos, pertence ao quadro permanente do proponente.
8.5.1.2.1. A comprovacao de pertencer ao quadro permanente da empresa devera ser
feita mediante a apresentagao de declaragao em que o responsavel técnico designado
assuma o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa (quando firmada a
contratagdo do presente objeto), apresentacdo de cdpia do registro do vinculo
empregaticio em Carteira de Trabalho ou Certiddo do CREA (ou Certidao do CAU ou
de outra entidade competente) ou Contrato Social ou Contrato de Prestagcdo de
Servigos ou Contrato de Trabalho registrado na DRT.

8.5.1.3. Acervo de Responsabilidade Técnica (Certiddo de Acervo Técnico
acompanhado de Atestado de Capacidade Técnica) do profissional designado pelo
proponente, devidamente chancelado pelo CREA e/ou pelo CAU (ou outra entidade
competente), como comprovagéao de ter executado:

8.5.1.3.1. Obra de Reforma, Construgdo ou Melhorias de Edificagao Publica ou
Particular ou Comercial / Administrativa, com execugao de pinturas de alvenarias ou
fachadas e pintura de grades ou gradis ou portdes metalicos, em pelo menos 1 (uma)

edificagdao com no minimo 350 metros quadrados.
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8.5.1.3.1.1. A luz do art. 468 do Decreto Estadual n° 10.086/2022, os atestados
mencionados no caput deste item deverao ser acompanhados de certidées de acervo
técnico (CAT) ou anotacbes/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT)
emitidas pelo conselho de fiscalizagao profissional competente em nome dos
profissionais responsaveis técnicos pela obra ou servico de engenharia ao qual o
atestado fizer referéncia;

8.5.1.3.2. Serao considerados os acervos de obras similares ao do objeto como
edificios comerciais, edificacdes publicas, sedes administrativas de industrias e
empresas;

8.5.1.3.3. Nao serao aceitos atestados referentes as obras residenciais, conjuntos
habitacionais (tipo: COHAB, COHAPAR, INOCOOP, etc...), galpbes, barracdes,
loteamento, quadras esportivas, obras de arte, pontes, rodovias ou ferrovias;
8.5.1.3.4. Conforme artigo 467 do Decreto Estadual N° 10.086/22, admite-se
atestados de complexidade superior ao objeto, como hospitais, estadios, museus,
teatros.

8.5.1.4. Certidao(6es) de Registro de Pessoa Fisica com a regularidade do(s)
profissional(is) indicado(s) pelo proponente junto ao Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU
ou outra entidade competente, dentro de seu prazo de validade.

8.5.1.5. Em caso de haver um segundo responsavel técnico pela mesma obrigagao,
ou seja, como corresponsavel, este devera constar na Declaragdo de
Responsabilidade Técnica e apresentar a mesma documentacado de habilitacdo do
profissional principal. Caso contrario, ndo sera reconhecido posteriormente como tal.
8.5.1.6. Em caso de divergéncia entre as informagbes apresentadas nos diversos
documentos, prevalecera aquela constante na Certiddo de Acervo Técnico em

detrimento das constantes no Atestado de Capacidade Técnica.

8.6. DECLARAGAO DE GERENCIAMENTO DE RESIDUOS

8.6.1. A empresa devera entregar Declaracdo de Gerenciamento de Residuos da
Construcado Civil, assinada pelo responsavel do proponente, conforme modelo
disponibilizado no link dos elementos instrutores (Item 13).

8.6.1.1. A Declaragao de Gerenciamento de Residuos € um documento indispensavel

a ser entregue, sendo que sua auséncia inabilitara o proponente.
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8.7. DECLARAGAO UNIFICADA

8.7.1. A empresa devera entregar Declaracdo Unificada, assinada pelo responsavel
do proponente, conforme modelo disponibilizado no link dos elementos instrutores
(Item 13).

8.7.1.1. A Declaracao Unificada € um documento indispensavel a ser entregue, sendo

que sua auséncia inabilitara o proponente.

9. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

9.1. Os recursos orgcamentarios serao indicados pelo Departamento Financeiro.

9.2. A despesa consta no Plano de Contratacbes Anual do MPPR para 2026, no
Numero de ordem geral 315, Numero de ordem setorial 52 e Cédigo CATSER 1627.

10. PARCELAMENTO DO OBJETO
10.1. Nao séo identificadas possibilidades de parcelamento dentro do objeto a ser

contratado.

11. CONTRATAGAO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
11.1. A contratacao sera exclusiva para microempresa e empresa de pequeno porte,
em razio desta estar abaixo do valor estabelecido no inciso |, do art. 48, da Lei
Complementar Federal n° 123, de 2006.

12. SANGOES ADMINISTRATIVAS

12.1. O contratado que incorra em infragdes sujeitam-se as san¢des administrativas
previstas no art. 156 da Lei Federal n° 14.133 de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do
Decreto n° 10.086, de 17 de janeiro de 2022, sem prejuizo de eventuais implicagbes
penais nos termos do que prevé o Capitulo 1I-B do Titulo XI do Cddigo Penal.

12.2. Serao aplicadas ao responsavel pelas infragbes administrativas descritas no
artigo mencionado as seguintes sangoes:

| - Adverténcia;
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Il - Multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor
total do contrato quando a CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro
dos prazos estabelecidos, a obrigagdo assumida. A partir do trigésimo primeiro dia de
atraso, essa multa sera aplicada em dobro, sobre todo o periodo moratério, limitando-
se ao montante de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato. Decorridos
30 (trinta) dias corridos de atraso, o CONTRATANTE podera decidir pela continuidade
da multa ou pelo cancelamento do pedido ou documento correspondente em razdo da
inexecucédo total do respectivo objeto, aplicando, na hipétese de inexecugao total,
apenas a multa prevista no item lll;

[Il - Multa compensatéria de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, na
hipétese de inexecugao parcial ou total, caracterizada esta quando a execugio do
objeto contratado for inferior a 50% (cinquenta por cento) do total, quando houver
reiterado descumprimento das obrigacbes assumidas, ou quando o atraso na
execucao ultrapassar o prazo limite de 30 (trinta) dias corridos, a que se refere o item
I, hipétese em que podera ser cancelado o pedido ou documento correspondente;

IV - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de no maximo 3 (trés) anos, nos
termos do artigo 156, paragrafo 4°, da Lei 14.133/2021;

V - Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar pelo prazo minimo de 3 (trés)
anos e no maximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, paragrafo 5° da Lei
14.133/2021.

Paragrafo Primeiro: A aplicacao das sangdes realizar-se-a em processo administrativo
que assegure o contraditorio e a ampla defesa da CONTRATADA.

Paragrafo Segundo: As penalidades sdo independentes entre si, podendo ser
aplicadas isolada ou cumulativamente.

Paragrafo Terceiro: As multas aplicadas deverdo ser recolhidas a conta do
CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da notificagéo, podendo
seu valor ser descontado de futuras cobrangas na ocasido quando do pagamento.
Paragrafo Quarto: Além das multas estabelecidas, o CONTRATANTE podera recusar
0 objeto contratado, se ndo estiver de acordo com o exigido nos documentos que
compdem este contrato.

12.3. Em caso de descumprimento das obrigagdes, o MPPR podera reter dos
pagamentos devidos a CONTRATADA os valores correspondentes a multas,
indenizagdes ou prejuizos comprovadamente causados, nos termos deste Termo de

Referéncia e da legislacao cabivel.
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13. DEMAIS ELEMENTOS

13.1. ELEMENTOS TECNICOS INSTRUTORES:

13.1.1. Os servigos deverdo estar estritamente em concordancia com este Termo de
Referéncia e com os demais elementos instrutores desta contratacao, disponibilizados
em link especifico, a saber:

13.1.1.1. Projetos;

13.1.1.2. Modelo de Folha de Fechamento para apresentagao da Proposta Comercial;
13.1.1.3. Planilha de BDI Referencial;

13.1.1.4. Cronograma Fisico-Financeiro Referencial;

13.1.1.5. Planilha Sintética Referencial de Servicos, com os valores maximos
admitidos na contratacdo, e suas componentes;

13.1.1.6. Modelo de Declaracao de Vistoria / Conhecimento das Condicdes Fisicas do
Local;

13.1.1.7. Modelo de Declaracao de Gerenciamento de Residuos;

13.1.1.8. Modelo de Declaragao Unificada;

13.1.1.9. Modelo de Declaracao de Responsabilidade Técnica.

13.1.2. Este Termo de Referéncia & parte integrante dos Elementos Técnicos

Instrutores.
14. DECRETO ESTADUAL N.° 10.086, de 2022
14.1. O servidor que subscreve este Termo de Referéncia atesta que observou

integralmente a regulamentagéo estabelecida pelo Decreto n.° 10.086, de 2022.

Curitiba, datado digitalmente.

Robson de Azevedo Correa
Engenheiro Civil - CREA PR
179038/D

DIOBRA/DEA

Marlon Lima Vargas

Técnico em Edificagbes — CFT
171125110-0

DIOBRA/DEA

Raphael Elias dos Santos Sabag
Engenheiro Civil - CREA PR
142560/D

Chefe DIOBRA/DEA

Henrique Terniowicz
Diretor — DEA
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ANEXO Il - DOCUMENTOS DE HABILITAGAO

1. O fornecedor convocado para apresentar os documentos de habilitacdo, devera
entregar, no prazo maximo de 02 (duas) horas, a contar da notificagdo, os documentos
de habilitagdo, os quais devem ser enviados por processo eletrénico de comunicagao
a distancia conforme estabelecido no presente Aviso de Dispensa Eletrénica, podendo
deixar de apresentar os documentos de habilitagdo que constem no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) disponivel no Portal Nacional de
Contratagdes Publicas (PNCP) ou do Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado
do Parana, desde que os referidos documentos estejam atualizados, assegurado aos
demais fornecedores o direito de acesso aos dados constantes dos Sistemas:

1.1.  DOCUMENTOS DE HABILITACAO JURIDICA:

1.1.1.  Cédula de Identidade, no caso de pessoa fisica.

1.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual.

1.1.3.  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais.

1.1.4. Inscricdo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,
acompanhada de ato formal de designagao de diretoria em exercicio.

1.1.5. Decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais. Procuragédo do representante
do fornecedor no procedimento de dispensa eletrénica, se for o caso.

1.1.6. Declaracao de Aptidao ao Pronaf — DAP ou DAP-P valida, ou, ainda,
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura
Familiar e do Desenvolvimento Agrario, nos termos do art. 4°, §2° do
Decreto n. 7.775, de 2012, em se tratando de agricultor familiar.

1.1.7.  Matricula no Cadastro Especifico do INSS — CEI, que comprove a
qualificagao como produtor rural pessoa fisica, nos termos da Instrugéo
Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165), em se tratando
de produtor rural.

1.1.8. Ata de fundagéao e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito

no Registro Civil das Pessoas Juridicas da respectiva sede, bem como
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o registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 1971, em se
tratando de agricultor familiar.
Os documentos acima deverdao estar acompanhados de todas as

alteracdes ou da consolidacio respectiva.

1.2. DOCUMENTOS DE HABILITACAO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

1.2.1.

1.2.2.

1.2.3.

1.2.4.

1.2.5.

Prova de inscricao no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no
Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ), conforme o caso;
Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econdmica
Federal;

Certiddes de regularidade com a Fazenda Federal (Certiddo Conjunta
de Débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Uni&do e
Certidao relativa a Contribuicbes Previdenciarias); Fazenda Estadual
(inclusive do Estado do Parana para fornecedores sediados em outro
Estado da Federacao); e Fazenda Municipal;

Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituida pela Lei
Federal n.° 12.440/2011;

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos federais ou
municipais relacionados ao objeto contratual, devera comprovar tal
condicdo mediante a apresentagcdo de declaracdo da Fazenda
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei;

1.3.  DOCUMENTOS DE HABILITACAO COMPLEMENTARES

1.3.1.

Requisitos técnicos — Comprovacdo de Capacidade Técnico-

Operacional

1.3.1.1.  Certiddo de Registro de Pessoa Juridica com a regularidade do

proponente junto ao Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA; e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo
— CAU (ou outra entidade competente), dentro de seu prazo de

validade e com jurisdicdo na sua sede.

1.3.1.1.1.  Em se tratando de empresa de engenharia nao

registrada no CREA do Estado do Parana, devera
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apresentar o registro CREA do estado de origem,
ficando o proponente vencedor obrigado a apresentar
o visto do CREA do Parana antes da assinatura do

contrato.

1.3.1.2. Atestados de responsabilidade técnica, em nome da

proponente, fornecidos por pessoa juridica de direito publico

ou privado, com comprovacéao de ter executado.

1.3.1.2.1.

1.3.1.2.2.

1.3.1.2.3.

1.3.1.2.4.

Obra de Reforma, Construgdo ou Melhorias de
Edificacdo Publica ou Particular ou Comercial /
Administrativa, com execucdo de pinturas de
alvenarias ou fachadas e pintura de grades ou gradis
ou portdes metalicos, em pelo menos 1 (uma)

edificagdo com no minimo 350 metros quadrados.

Seréao considerados os atestados de responsabilidade
técnica de obras similares ao do objeto como edificios
comerciais, edificacbes publicas, sedes

administrativas de industrias e empresas;

Nao serdo aceitos atestados referentes as obras
residenciais, conjuntos habitacionais (tipo: COHAB,
COHAPAR, INOCOORP, etc...), galpdes, barracdes,
loteamento, quadras esportivas, obras de arte, pontes,

rodovias ou ferrovias;

Conforme artigo 467 do Decreto Estadual N°
10.086/22, admite-se atestados de complexidade
superior ao objeto, como hospitais, estadios, museus e

teatros.

Requisitos Técnicos — Comprovacao de Capacidade Técnico-

Profissional

1.3.2.1.  Conforme estabelecido no §4° do art. 468 do Decreto Estadual

n® 10.086/2022, para cumprimento das prerrogativas técnicas

referentes ao objeto, o proponente convocado a apresentar os
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documentos de habilitagdo devera entregar, no prazo e termos
estipulados pelo MPPR, os documentos a seguir.

1.3.2.1.1. Declaragdo de Responsabilidade Técnica, conforme

modelo anexo, disposto no link dos elementos

instrutores (Item 13):

https://drive.google.com/drive/folders/1X cSDBtm-

0eZWrKcFCEs9m-RxvDUCpuU , para comprovagao da

nomeacao de profissional graduado em Engenharia
Civil ou Arquitetura (ou outra habilitacao que satisfaca o
objeto).
1.3.2.1.2. Comprovacado de que o profissional designado como
Responsavel Técnico pela execucdo dos servigcos,
pertence ao quadro permanente do proponente.
1.3.2.1.21. A comprovagdao de pertencer ao quadro
permanente da empresa devera ser feita
mediante a apresentacao de declaracdo em que
0 responsavel técnico designado assuma o
compromisso de integrar o quadro técnico da
empresa (quando firmada a contratacdo do
presente objeto), apresentagido de copia do
registro do vinculo empregaticio em Carteira de
Trabalho ou Certiddo do CREA (ou Certidao do
CAU ou de outra entidade competente) ou
Contrato Social ou Contrato de Prestacdo de
Servigos ou Contrato de Trabalho registrado na
DRT.
1.3.2.2. Acervo de Responsabilidade Técnica (Certiddo de Acervo
Técnico acompanhado de Atestado de Capacidade Técnica) do
profissional designado pelo proponente, devidamente
chancelado pelo CREA e/ou pelo CAU (ou outra entidade
competente), como comprovagéao de ter executado:
1.3.2.21. Obra de Reforma, Construgdo ou Melhorias de
Edificagdo Publica ou Particular ou Comercial /

Administrativa, com execucéo de pinturas de alvenarias
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ou fachadas e pintura de grades ou gradis ou portdes
metalicos, em pelo menos 1 (uma) edificagdo com no

minimo 350 metros quadrados.

1.3.2.2.1.1. A luz do art. 468 do Decreto Estadual n°

1.3.2.2.2.

1.3.2.2.3.

1.3.2.2.4.

10.086/2022, os atestados mencionados no
caput deste item deverédo ser acompanhados de
certidbes de acervo técnico (CAT) ou
anotacgbes/registros de responsabilidade técnica
(ART/RRT) emitidas pelo conselho de
fiscalizacdo profissional competente em nome
dos profissionais responsaveis técnicos pela
obra ou servico de engenharia ao qual o
atestado fizer referéncia;
Seréo considerados os acervos de obras similares ao
do objeto como edificios comerciais, edificagbes
publicas, sedes administrativas de industrias e
empresas;
Nao serdo aceitos atestados referentes as obras
residenciais, conjuntos habitacionais (tipo: COHAB,
COHAPAR, INOCOOP, etc...), galpbes, barracdes,
loteamento, quadras esportivas, obras de arte, pontes,
rodovias ou ferrovias;
Conforme artigo 467 do Decreto Estadual N° 10.086/22,
admite-se atestados de complexidade superior ao

objeto, como hospitais, estadios, museus, teatros.

1.3.2.3.  Certiddo(des) de Registro de Pessoa Fisica com a regularidade

do(s) profissional(is) indicado(s) pelo proponente junto ao

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU ou outra entidade

competente, dentro de seu prazo de validade.

1.3.24. Em caso de haver um segundo responsavel técnico pela

mesma obrigacao, ou seja, como corresponsavel, este devera

constar na Declaragdo de Responsabilidade Técnica e

apresentar a mesma documentagcdo de habilitacdo do
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1.3.3.

1.3.4.

1.3.5.

1.3.6.

1.3.7.

profissional principal. Caso contrario, ndo sera reconhecido

posteriormente como tal.

1.3.2.5. Em caso de divergéncia entre as informagdes apresentadas

nos diversos documentos, prevalecera aquela constante na
Certiddo de Acervo Técnico em detrimento das constantes no
Atestado de Capacidade Técnica.
Declaracéo de Vistoria/Conhecimento das Condic¢des Fisicas do Local,
conforme descrito no item 8.2.1. do Termo de Referéncia, e modelo
constante no link https://drive.google.com/drive/folders/1X cSDBtm-
0eZWrKcFCEs9m-RxvDUCpuU

Declaracao referente ao Gerenciamento de Residuos da Construgéo

Civil, conforme descrito no item 8.6.1. do Termo de Referéncia, e

modelo constante no link
https://drive.google.com/drive/folders/1X cSDBtm-0eZWrKcFCEs9m-
RxvDUCpuU

Declaracao de Responsabilidade Técnica, conforme descrito no item
8.5.1.1. do Termo de Referéncia, e modelo constante no link
https://drive.google.com/drive/folders/1X cSDBtm-0eZWrKcFCEs9m-

RxvDUCpuU ;
Documento comprobatério de registro junto ao CREA/CAU, conforme

descrito no item 8.4.1.1. do Termo de Referéncia;

Proposta de precos através da Folha de Fechamento, conforme
descrito no item 8.3. do Termo de Referéncia, e modelo constante no
link https://drive.google.com/drive/folders/1X cSDBtm-
0eZWrKcFCEs9m-RxvDUCpuU ;

COMPROVANTE DA CONDICAO DE ME OU EPP: Declaragéo escrita sob as
penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de qualificagao da condigao

de microempresa, de empresa de pequeno porte ou microempreendedor

individual (Anexo Ill), estando apto a usufruir dos beneficios previstos nos art.
42 a art. 49 da Lei Complementar Federal n.° 123, de 2006.

1.4.1.

De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de
2006, havendo alguma restricdo na comprovacgao da regularidade fiscal

e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte ou


https://drive.google.com/drive/folders/1X_cSDBtm-0eZWrKcFCEs9m-RxvDUCpuU
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https://drive.google.com/drive/folders/1X_cSDBtm-0eZWrKcFCEs9m-RxvDUCpuU
https://drive.google.com/drive/folders/1X_cSDBtm-0eZWrKcFCEs9m-RxvDUCpuU
https://drive.google.com/drive/folders/1X_cSDBtm-0eZWrKcFCEs9m-RxvDUCpuU
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1.4.2.

1.4.3.

microempreendedor individual, sera assegurado o prazo de 5 (cinco)
dias uteis, cujo termo inicial correspondera ao momento em que o
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogavel por igual
periodo, para a regularizagdo da documentacdo, pagamento ou
parcelamento do débito e emissao de eventuais certiddes negativas ou

positivas com efeito de certidao negativa.

1.4.1.1. A prorrogagcdo do prazo previsto no item anterior devera ser

concedida pela Administragcdo sempre que requerida pelo
fornecedor, salvo na hipétese de urgéncia da contratagio,

devidamente justificada.

1.4.1.2. A ndo-regularizacdo da documentacdo, no prazo previsto no

paragrafo anterior, implicara na decadéncia do direito a
contratacdo, sem prejuizo das sangdes previstas no art. 156 da
Lei Federal n.° 14.133, de 2021, sendo facultado ao érgao ou
entidade responsavel pelo processo de dispensa eletrbnica
convocar os fornecedores remanescentes, na ordem de

classificagao.

1.4.1.3. Na hipétese do item 1.3.1., as microempresas, as empresas de

pequeno porte e os microempreendedores individuais deverao
apresentar toda a documentacdo exigida para efeito de
comprovacao de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que

esta apresente alguma restrigao.

Eventuais informagbes/certidées vencidas no registro cadastral
deverao ser supridas pela apresentacdo do respectivo documento
atualizado.

Todos os documentos apresentados deverao identificar o fornecedor,
com a indicacdo do nome empresarial e o CNPJ da matriz, quando o
fornecedor for a matriz, ou da filial, quando o fornecedor for a filial
(salvo para os documentos que sao emitidos apenas em nome da
matriz). Quando a proposta for apresentada pela MATRIZ, e o
fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial devera constar

da proposta.
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1.5. DECLARAGCAO UNIFICADA (Anexo Ill)
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ANEXO Il - DECLARAGAO UNIFICADA

MODELO DE DECLARACAO UNIFICADA

(timbre ou identificacdo da licitante)

XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.° XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal,
o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.® XXXXXXXX e do CPF n.°
XXXXXXXX, DECLARA para os devidos fins, sob as penas da Lei que:

1. CIENCIA E CONCORDANCIA AO EDITAL
Cumpre plenamente todos os requisitos de habilitagdo e concorda com o Edital e seus

Anexos.

2. ELABORAGAO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

Em especial o artigo 337-F' do Cédigo Penal Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pela licitante, que detém
poderes para tal e o conteludo da proposta anexa nao foi, direta ou indiretamente, informado,
discutido ou recebido de outra participante potencial ou de fato da Dispensa Eletronica N°
XXXXXIXX;

b) a intengcdo de apresentar proposta nao foi informada, discutida ou recebida de outra
participante potencial ou de fato da Dispensa Eletréonica N° XXXXX/XX, independentemente
do meio;

¢) nao tentou influenciar na decisao de outra participante potencial ou de fato da Dispensa
Eletrénica N° XXXXX/XX-MP/PGJ, independentemente do meio;

d) o conteudo da proposta nao sera, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com
outra participante potencial ou de fato da Dispensa Eletronica N° XXXXX/XX, em especifico
antes da adjudicac&o do objeto;

T Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem decorrente
da adjudicacéo do objeto da licitagc&o, o carater competitivo do processo licitatorio:
Pena — reclusao, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa.
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e) o conteudo da proposta apresentada nao foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do Ministério Publico do Estado do

Parana antes da abertura oficial das propostas;

3. DECLARAGAO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Na presente data, é considerada:

(__ ) MICROEMPRESA, conforme Inciso | do artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de
14/12/2006;

(__ ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso Il do artigo 3° da Lei Complementar
n°® 123, de 14/12/2006;

(__ ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme paragrafo 1° do artigo 18-A da Lei
Complementar n° 123, de 14/12/2006, com redacéo dada pela Lei Complementar n° 188, de
2021

(___) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal n® 11488/2007.

DECLARA ainda:

1. Que a empresa esta excluida das vedagodes constantes do paragrafo 4° do artigo 3° da Lei
Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006;

2. Que nao extrapolou a receita bruta maxima relativa ao enquadramento como empresa de
pequeno porte, de que trata o art. 3°, Il da Lei Complementar n°® 123, de 2006, em relagao
aos valores dos contratos celebrados com a Administracao Publica no ano-calendario de

realizacao da contratagéo.

(___) Declaro que a empresa néo se enquadra em nenhum dos portes mencionados nos itens

anteriores.

4. NAO UTILIZAGAO DE MAO DE OBRA DE MENORES
(___ ) Parafins do inciso XXXIII do artigo 7? da Constituicao Federal, que ndo emprega menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer outro trabalho.

(__) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condigéo de aprendiz.

2Art. 7. [...].
XXXIII — proibicéo de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condigao de aprendiz, a partir de quatorze anos;

10
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5. INEXISTENCIA DE FATO SUPERVENIENTE
Neste momento, inexistem fatos impeditivos a habilitacdo do procedimento licitatério e esta

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias supervenientes.

6. NEPOTISMO

Nos termos da Resolugédo n° 37/2009 do Conselho Nacional do Ministério Publico — CNMP,
que proibe o nepotismo em contratacées:

(___) os sécios desta empresa, ndao sao conjuges, companheiros(as) ou parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos Membros ocupantes de
cargos de direcao ou no exercicio de fungbes administrativas, assim como de servidores
ocupantes de cargos de direcdo, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente
as unidades situadas na linha hierarquica da area encarregada da licitagao, ou,

(___) havendo vinculo familiar até o terceiro grau, identificar abaixo:

Nome:

Cargo:

Orgao de Lotag3o:

Grau de Parentesco:

7. PROIBIGAO DE VINCULO DE QUALQUER NATUREZA

Para fins do disposto no inciso IV do artigo 14 da Lei Federal n.° 14.133/2021, ndo mantém
vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do 6rgao ou entidade contratante ou com agente publico que desempenhe fungéo
na licitagdo ou atue na fiscalizagdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja conjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

8. RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS COM DEFICIENCIA
Para fins do disposto no inciso IV do artigo 632 da Lei Federal n.° 14.133/2021, cumpre, se
for o caso de enquadramento legal, as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com

deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas na legislacao de regéncia.

3 Art. 63. Na fase de habilitacdo das licitagcdes serdo observadas as seguintes disposigoes:

IV — sera exigida do licitante declaragdo de que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para
pessoa com deficiéncia e para reabilitado da Previdéncia Social, previstas em lei e em outras normas
especificas.

11
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9. CIENCIA E CONCORDANCIA AO CODIGO DE ETICA DO MPPR
Disponivel em: https://apps.mppr.mp.br/external/licitacao/CodigodeEtica MPPR

Li e estou ciente e de acordo com as normas, condutas e praticas estabelecidas no Cédigo
de Etica e de Conduta dos Servidores do Ministério Publico do Estado do Parana e
comprometo-me a respeita-las e cumpri-las integralmente.

Assumo a responsabilidade de reportar ao fiscal/gestor do Contrato qualquer comportamento
ou situacao que esteja em desacordo com o estabelecido pelo referido Caédigo.

A assinatura do presente termo € expressao de livre consentimento e concordancia do
cumprimento das normas, condutas e praticas estabelecidas pelo Codigo de Etica e de

Conduta dos Servidores do Ministério Publico do Estado do Parana.

10. DECLARAGAO DE ATENDIMENTO E RESPONSABILIZAGAO COM A LOGISTICA
REVERSA DOS PRODUTOS

Para fins do artigo 20 e seguintes da Lei Federal n.° 12.305/2010 (Politica Nacional de
Residuos Sdlidos), cumpre, se for 0 caso de enquadramento legal, a destinagdo adequada
aos residuos solidos gerados pelos produtos fornecidos pela empresa, que necessitem de
destinagcdo ambiental devida, obedecendo aos procedimentos de logistica reversa, em

atendimento a Politica Nacional de Residuos Sdélidos.

11. ATENDIMENTO DOS DIREITOS TRABALHISTAS

Para fins do disposto no § 1°* do artigo 63 da Lei Federal n.° 14.133/2021, a proposta deve
considerar todos os custos dos direitos trabalhistas vigentes e assegurados na Constituigdo
Federal, Leis Trabalhistas, Normas Infralegais, Convengdes Coletivas de Trabalho ou Termos

de Ajustamento de Conduta.

12. DA PROTEGCAO DE DADOS PESSOAIS

12.1. Os dados pessoais da pessoa juridica ou pessoa fisica, obtidos da contratagéo
decorrente de procedimento licitatério ou contratagdo direta, poderdo ser divulgados pelo
CONTRATANTE com a finalidade de cumprir mandamentos legais, regulamentares,

normativos.

4 § 1° Constara do edital de licitagdo clausula que exija dos licitantes, sob pena de desclassificagao,
declaragéo de que suas propostas econdmicas compreendem a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas, nas
normas infralegais, nas convencgdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

12
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12.2. E vedada @ CONTRATADA utilizar qualquer dado pessoal decorrente da execucéo
contratual para finalidade distinta daquela estritamente necessaria para sua consecucgao,
cabendo o integral atendimento da lei protetiva de dados, sob pena de responsabilizagdo
administrativa, civil e criminal.

12.3. A CONTRATADA declara que tem ciéncia da Lei Geral de Protecdo de Dados (Lei
Federal n.° 13.709/2018) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao
disposto na referida norma, com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo
CONTRATANTE.

12.4. Quando solicitada, a CONTRATADA fornecera ao CONTRATANTE todas as
informacdes necessarias para comprovar sua conformidade legal e regulamentar referente a
protecao de dados pessoais.

12.5. ACONTRATADA, devera comunicar ao CONTRATANTE, no prazo maximo de 2 (dois)
dias uteis, contados do seu conhecimento, qualquer evento e/ou incidente envolvendo dados
pessoais, sejam acidentais ou ilicitas, sob pena de multa diaria de R$ 10.000,00 (dez mil
reais). Paragrafo Unico: a comunicacdo devera ser enviada para o e-mail:
encarregado.lgpd@mppr.mp.br, devendo trazer em seu bojo, no minimo, as informacdes
contidas no art. 48 da Lei Geral de Protecao de Dados Pessoais e as disposi¢cdes da
Resolugdo CD/ANPD n° 15, de 24 de abril de 2024, bem como de quaisquer outros atos legais
e regulamentares sobre eventos e/ou incidentes envolvendo dados pessoais.

12.6. A CONTRATADA atendera ao CONTRATANTE para o cumprimento das obrigagbes
referentes ao exercicio dos direitos de titulares previstos na Lei Geral de Protecdo de Dados
e demais normas em vigor, além do atendimento a requisigdes e determinagcdées do Poder
Judiciario, Ministério Publico, Autoridade Nacional de Protecdo de Dados e Orgéos de

Controle.

NOME COMPLETO E
ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

13



g SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA
q» PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

Ministério Piblico do Parand DEPARTAMENTO DE AQUISICOES E LOGISTICA

ANEXO IV — MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

TERMO de contrato n° xx/2026

CONTRATO N° XX/2026, QUE CELEBRAM O
MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA,
INSCRITO NO CNPJ/MF N° 78.206.307/0001-30, COM
SEDE NO EDIFiCIO AFFONSO ALVES DE CAMARGO,
NA RUA MARECHAL HERMES, N° 751, CENTRO
civico, NESTA CAPITAL, NESTE ATO
REPRESENTADO PELO SENHOR RAFAEL KOTAKA, 2°
COORDENADOR EXECUTIVO DA
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA PARA
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, E A CONTRATADA
XXXXXX, INSCRITA NO CNPJMF SOB N°
XX XXX XXXIXXXX-XX, ESTABELECIDA NA RUA
XXXXX, N° XXX, MARINGA/PR, REPRESENTADA POR
XXXXXX, INSCRITO NO CPF N° XXX XXX.XXX-XX,
TENDO EM VISTA A DISPENSA DE LICITACAO, COM
BASE NO ARTIGO 75, INCISO |, DA LEI N° 14.133/2021,
MEDIANTE AS CLAUSULAS SEGUINTES:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE
CONTRATO

1.1. O objeto desse contrato é a contratagdo de empresa para reparos de patologias e
pinturas pontuais na Sede do MPPR em Umuarama, localizada na Rua Desembargador
Antonio Franco Ferreira da Costa, 3683 - Zona |.

1.2. A execucdo deste ajuste sera rigorosamente cumprida nos termos do Termo de
Referéncia, que integra este contrato e regula a prestacao de servigos, bem como como a

proposta da empresa.
CLAUSULA SEGUNDA - DO MODO DE EXECUGAO E DA VIGENCIA CONTRATUAL

2.1. O prazo de execugao consta no item 4.4 do Termo de Referéncia.

2.2. O inicio dos servigos obedecera as regras descritos no item 5.4 do Termo de Referéncia.

14
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2.3. A vigéncia se inicia com a assinatura do contrato e se encerra apds 6 (seis) meses
contados do término do prazo de execugao, podendo ser prorrogado o contrato por escopo
na forma do artigo 111 da Lei n® 14.133/2021.

CLAUSULA TERCEIRA — MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

A equipe de gestao e fiscalizacdo dos servigos sera composta pelos seguintes profissionais:
Roberta Santos Leopoldino Plummer — Gestora do contrato;

Robson de Azevedo Correa - Engenheiro Civil (CREA-PR 179038/D) e Marlon Lima Vargas -
Técnico em Edificagdes (CFT 171125110-0) — Fiscais dos servicos.

CLAUSULA QUARTA - DAS DEMAIS OBRIGAGOES DA CONTRATADA

4.1. O CONTRATADO devera manter, durante toda a contratagdo, as condicbes de
habilitagdo e de qualificagdo exigidas na legislagéo pertinente, sob pena de responsabilidade
administrativa.

4.2. Cabe a CONTRATADO observar todas as regras previstas no Termo de Referéncia.

CLAUSULA QUINTA — DO VALOR, DAS CONDIGOES DE PAGAMENTO E DA DOTAGAO
ORCAMENTARIA

5.1. O valor total do contrato sera de R$ XX (XX).

5.2. Os critérios de pagamento encontram-se descritos no Termo de Referéncia.

5.3. Essa despesa correra a conta da dotagdo orcamentaria XXXX - XXXX, no subelemento
de despesa XXXX - XXXX.

CLAUSULA SEXTA - DAS INFRAGOES E DAS SANGOES ADMINISTRATIVAS

6.1. Comete infracdo administrativa a CONTRATADO que praticar quaisquer das hipoteses
do artigo 155 da Lei n°® 14.133/2021.

6.2. Serdo aplicadas ao responsavel pelas infragdes administrativas descritas no artigo
mencionado as seguintes sancgoes:

| — adverténcia;

15
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Il — multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total do
contrato quando a CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro dos prazos
estabelecidos, a obrigacdo assumida. A partir do trigésimo primeiro dia de atraso, essa multa
sera aplicada em dobro, sobre todo o periodo moratério, limitando-se ao montante de 30%
(trinta por cento) sobre o valor total do contrato. Decorridos 30 (trinta) dias corridos de atraso,
o CONTRATANTE podera decidir pela continuidade da multa ou pelo cancelamento do
pedido ou documento correspondente em razdo da inexecucdo total do respectivo objeto,

aplicando, na hipétese de inexecugao total, apenas a multa prevista no item lll;

Il - multa compensatéria de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, na hipdtese
de inexecucdo parcial ou total, caracterizada esta quando a execugao do objeto contratado
for inferior a 50% (cinquenta por cento) do total, quando houver reiterado descumprimento
das obriga¢des assumidas, ou quando o atraso na execucgio ultrapassar o prazo limite de 30
(trinta) dias corridos, a que se refere o item Il, hipotese em que podera ser cancelado o pedido
ou documento correspondente;

IV — impedimento de licitar e contratar pelo prazo de no maximo 3 (trés) anos, nos termos do
artigo 156, paragrafo 4°, da Lei 14.133/2021;

V - declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e
no maximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, paragrafo 5° da Lei 14.133/2021.
Paragrafo Primeiro: A aplicagdo das sangdes realizar-se-a4 em processo administrativo que
assegure o contraditério e a ampla defesa da CONTRATADA.

Paragrafo Segundo: As penalidades s&o independentes entre si, podendo ser aplicadas
isolada ou cumulativamente.

Paragrafo Terceiro: As multas aplicadas deveréao ser recolhidas a conta do CONTRATANTE,
no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da notificagéo, podendo seu valor ser descontado
de futuras cobrangas na ocasiao quando do pagamento.

Paragrafo Quarto: Além das multas estabelecidas, o CONTRATANTE podera recusar o
objeto contratado, se ndo estiver de acordo com o exigido nos documentos que compdem

este contrato.

CLAUSULA SETIMA — DA PROTEGAO DE DADOS PESSOAIS

7.1. E vedado as partes a utilizacdo de todo e qualquer dado pessoal repassado em

decorréncia da execugao contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratacéao,
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mantendo-se o sigilo e confidencialidade, sob pena de responsabilizacdo administrativa, civil
e criminal.

7.2. A CONTRATADO declara que tem ciéncia da existéncia da Lei Geral de Protecédo de
Dados (Lei n® 13.709/2018) e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao
disposto na referida norma, com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo
CONTRATANTE.

7.3. Quando solicitada, a CONTRATADO fornecera ao CONTRATANTE todas as
informacdes necessarias para comprovar sua conformidade com as obrigacdes referentes a
protecdo de dados pessoais.

7.4. A CONTRATADO (operadora) devera comunicar ao Ministério Publico do Estado do
Parana, no prazo maximo de 2 (dois) dias uteis, contados do seu conhecimento, qualquer
incidente de acesso nao autorizado aos dados pessoais, situagdes acidentais ou ilicitas de
destruicao, perda, alteragdo, comunicac¢ao ou qualquer forma de tratamento inadequado ou
ilicito, sob pena de multa diaria de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Paragrafo  Unico: a comunicagdo devera ser enviada para o e-mail:
encarregado.lgpd@mppr.mp.br, devendo trazer em seu bojo, no minimo, as seguintes
informagoes: | - quais dados pessoais foram violados; Il - a descricao da natureza dos dados
pessoais afetados, bem como o numero aproximado de titulares de dados pessoais
envolvidos; lll - a indicagdo das medidas técnicas e de seguranga utilizadas para a protegao
dos dados; IV - os riscos relacionados ao incidente e descrigdo das medidas que foram ou
que serao adotadas para reverter ou mitigar os efeitos do prejuizo;

7.5. A CONTRATADO devera cooperar com o CONTRATANTE no cumprimento das
obrigagdes referentes ao exercicio dos direitos dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e
Regulamentos de Protecdo de Dados em vigor e também no atendimento de requisi¢cdes e
determinagdes do Poder Judiciario, Ministério Publico, ANPD e Orgdos de controle

administrativo em geral.

CLAUSULA OITAVA - DOS CASOS DE ALTERAGAO, EXTINGAO E OMISSAO
CONTRATUAL

8.1. Este contrato podera ser alterado nos termos do artigo 124 e seguintes da Lei n°
14.133/2021.
8.2. A extingao deste contrato se dara nos termos do artigo 137 da Lei n° 14.133/2021,

assegurando-se o contraditério e a ampla defesa.
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8.3. Os casos omissos serdo resolvidos pelo CONTRATANTE, segundo a Lei n® 14.133/2021
e o Decreto Estadual n® 10.086/2022.

CLAUSULA NONA - DO FORO

Fica declarado o foro da comarca de Curitiba/PR para dirimir qualquer questao atinente ao

presente contrato.

Curitiba, datado e assinado digitalmente.

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PARANA

RAFAEL KOTAKA
22 COORDENADORIA EXECUTIVA DA

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

CONTRATANTE

XXXXXX
XXXXXX
REPRESENTANTE LEGAL

CONTRATADA
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	1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
	2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
	3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
	4. FASE DE LANCES
	5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	6. HABILITAÇÃO
	7. CONTRATAÇÃO
	8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
	1.2.1.3. Na Região Externa:
	1.2.1.3.1. Troca de vidro do guarda corpo da rampa de acesso;
	1.2.1.3.2. Execução de ponto de solda para fixação de vidro do guarda corpo e acabamento da solda;
	1.2.1.3.3. Remoção pontual de textura desplacando e aplicação pontual de nova camada de textura nos baldrames, no entorno da rampa de acesso, nos muros, nos muros de arrimo e no abrigo de lixo;
	1.2.1.3.4. Aplicação de fundo preparador e pintura dos baldrames, no entorno da rampa de acesso, nos muros, nos muros de arrimo, no abrigo de quadros elétricos externos, no abrigo de lixo e na parede interna da garagem;
	1.2.1.3.5. Limpeza e pintura dos gradis e dos portões metálicos;
	1.2.1.3.6. Limpeza e pintura do piso da rampa de acesso;
	1.2.1.3.7. Correção de infiltrações na alvenaria da região interna do muro de arrimo voltado para o estacionamento;
	1.2.1.3.8. Aplicação de fundo preparador e pintura de parte do teto interno da garagem;
	1.2.1.3.9. Renivelamento das regiões de paver afundadas;
	1.2.1.3.10. Limpeza da parede de arenito da fachada da edificação.
	1.2.2. A empresa contratada deverá atender a requisitos necessários e suficientes para que seja atingido o objetivo da contratação e que o objeto seja entregue dentro de todos os parâmetros técnicos e de qualidade necessários, quais sejam:
	1.2.2.1. Ter capacidade técnica para a execução dos serviços;
	1.2.2.2. Ter capacidade financeira para a execução dos serviços;
	1.2.2.3.  Possuir em seu quadro técnico um profissional graduado em Engenharia Civil / Arquitetura ou outra habilitação que satisfaça o presente objeto, com registro no respectivo Conselho de Classe, que será designado como Responsável Técnico da exec...
	1.2.3. O serviço deverá obedecer à boa técnica, atendendo às normas correlatas, especificações e padrões estabelecidos. No que couber, deve-se prever que a futura empresa executora utilize recursos técnicos de pleno domínio dos prestadores de serviços...
	1.2.4. Os serviços devem se basear nos princípios da economicidade, eficiência, segurança, manutenibilidade e sustentabilidade.
	1.2.5. Ainda que as medidas tenham sido indicadas neste Termo de Referência, é necessário conferir as medidas in loco.
	1.2.6. A empresa deverá atender a todas as normas vigentes em saúde e segurança do trabalho.
	1.3. ESTIMATIVAS DE VALOR DA CONTRATAÇÃO
	1.3.1. O valor máximo para a execução do objeto é de R$ 75.663,85 (setenta e cinco mil seiscentos e sessenta e três reais e oitenta e cinco centavos) , sendo 58,32% (cinquenta e oito inteiros e trinta e dois centésimos por cento) referente a mão de ob...
	1.3.2. De acordo com o art. 471 do Decreto Estadual nº 10.086/2022, a estimativa do valor da contratação está detalhada na Planilha Orçamentária de Referência, que compõe os elementos instrutores desta contratação (Item 13).
	1.3.3. Os valores unitários correspondem a custos de materiais e mão de obra (inclusive encargos sociais e trabalhistas) e foram baseados, em sua maioria, na Tabela de Custos de Obras de Edificações SECID – junho de 2026 (Resolução nº 93/2026, da Secr...
	1.3.4. Os códigos da planilha e descrição dos itens servem como referência às composições do item da tabela oficial, composições e cotações.
	1.3.5. O BDI, que incide sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, foi formulado conforme arquivo anexo (disponibilizado como elemento instrutor, Item 13 deste Termo) e já aplicado para estabelecimento do preço máximo admitido nesta...
	1.4. DO LOCAL E HORÁRIO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
	1.4.1. Os serviços serão executados na sede do MPPR (em uso), localizada na Rua Desembargador Antonio Franco Ferreira da Costa, 3683 - Zona I, comarca de Umuarama - PR.
	1.4.2. Os serviços deverão ser executados em horário normal do expediente da sede (de segunda a sexta-feira, das 12h às 19h), não prejudicando o funcionamento da Instituição.
	1.4.2.1. Caso o contratado deseje executar serviços fora do horário normal de expediente, deverá submeter requerimento a Fiscalização. O pedido será analisado conjuntamente com a Sede e, se deferido, a execução será formalmente autorizada.
	1.4.2.2. Caso o contratado deseje executar serviços em feriados ou fins de semana, deverá submeter requerimento a Fiscalização com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis. O pedido será analisado conjuntamente com a Sede e, se deferido, a execução ...
	1.4.2.3. Fica facultado ao responsável pelo local, onde os serviços estiverem sendo executados, intervir no cronograma ou horários pré-estabelecidos, sempre que a execução dos trabalhos comprometer a segurança ou a regularidade das atividades da insti...
	1.4.3. Serviços que tornem indisponível os sistemas de abastecimento de água e/ou de energia elétrica e lógica, ou que gerem ruído excessivo e risco aos usuários, poderão ser realizados em horários alternativos (por exemplo, das 8h às 12h), mediante a...
	1.5. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	1.5.1.  Nos termos do art. 2º, inciso LXX, do Decreto Estadual n  10.086, de 17 de janeiro de 2022, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos nos elementos instrutores deste edital, observada a normativa técnica de...
	2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
	2.1. A solicitação é justificada pela necessidade de solucionar patologias que têm gerado manutenção e degradação das estruturas e dos acabamentos da edificação.
	2.2. Há água infiltrando em janelas e paredes, desplacamento de acabamentos texturizados, desprendimento de ponto de fixação e soltura de placa de vidro no guarpa-corpo da rampa de acesso, gradis e portões de acesso com acabamentos danificados, afunda...
	3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
	3.1. No Subsolo da Sede - Tratamento e impermeabilização do entorno das esquadrias de alumínio da sala de reuniões, do refeitório e café, do arquivo, da assessoria técnica (7ª Promotoria), da assessoria técnica (GEPATRIA), do gabinete e do gabinete su...
	3.1.1. Remoção de selante nas esquadrias;
	3.1.2. Limpeza do perímetro das esquadrias com álcool isopropílico;
	3.1.3. Aplicação de adesivo selante para vedação;
	3.1.4. Aplicação de impermeabilizante incolor e bloqueador de umidade.
	3.2. No Subsolo da Sede - Pintura das paredes internas da sala de reuniões, do refeitório e café, do vestiário masculino e feminino, do arquivo, da assessoria técnica (7ª Promotoria), da assessoria técnica (GEPATRIA), do gabinete, do gabinete substitu...
	3.2.1. Retirada cuidadosa de persiana com posterior reaproveitamento;
	3.2.2. Proteção da área da intervenção com lona plástica e fita protetora;
	3.2.3. Movimentação cuidadosa de mobiliário para execução de serviços;
	3.2.4. Remoção pontual de tinta ou textura acrílica (raspagem e/ou lixamento e/ou escovação);
	3.2.5. Emassamento com massa látex;
	3.2.6. Fornecimento e aplicação de fundo preparador acrílico;
	3.2.7. Fornecimento e aplicação de tinta látex acrílica premium nas regiões emassadas e no entorno conforme padrão existente;
	3.2.8. Instalação de persiana retirada anteriormente.
	3.3. No 1  Pavimento da Sede - Tratamento e impermeabilização do entorno das esquadrias de alumínio da central de atendimento, do arquivo e do gabinete substituto:
	3.3.1. Limpeza do perímetro das esquadrias com álcool isopropílico;
	3.3.2. Aplicação de adesivo selante para vedação;
	3.3.3. Aplicação de impermeabilizante incolor e bloqueador de umidade.
	3.4. No 1  Pavimento da Sede - Pintura das paredes internas da central de atendimento, do arquivo, da recepção/corredor/circulação, sala de atendimento, gabinete substituto e paredes da escada:
	3.4.1. Retirada cuidadosa de persiana com posterior reaproveitamento;
	3.4.2. Proteção da área da intervenção com lona plástica e fita protetora;
	3.4.3. Movimentação cuidadosa de mobiliário para execução de serviços;
	3.4.4. Remoção pontual de tinta ou textura acrílica (raspagem e/ou lixamento e/ou escovação);
	3.4.5. Emassamento com massa látex;
	3.4.6. Fornecimento e aplicação de fundo preparador acrílico;
	3.4.7. Fornecimento e aplicação de tinta látex acrílica premium nas regiões emassadas e no entorno conforme padrão existente;
	3.4.8. Instalação de persiana retirada anteriormente.
	3.5. No 1  Pavimento da Sede - Substituição de piso cerâmico mal aderido na sala da 1ª Promotoria de Justiça:
	3.5.1. Remoção de 3 placas de piso cerâmico 60x60 cm que estão mal aderidos;
	3.5.2. Instalação de 3 placas de piso cerâmico 60x60 cm fornecidos pelo Ministério Público do Paraná.
	3.6. Na região externa da Sede - Guarda-corpo da rampa de acesso:
	3.6.1. Retirada e posterior recolocação de vidro liso transparente temperado no guarda-corpo da rampa de acesso;
	3.6.2. Execução de ponto de solda em perfil de aço inox, inclusive polimento;
	3.6.3. Fornecimento e instalação de vidro liso temperado transparente, e = 10mm, dimensões de 1,35 x 1,00 m.
	3.7. Na região externa da Sede - Baldrame do gradil frontal, baldrame do gradil lateral, entorno da rampa de acesso e topo do muro de arrimo:
	3.7.1. Remoção pontual de tinta ou textura acrílica (raspagem e/ou lixamento e/ou escovação);
	3.7.2. Limpeza de superfície com jato de alta pressão;
	3.7.3. Proteção da área da intervenção com lona plástica e fita protetora;
	3.7.4. Fornecimento e aplicação de massa acrílica;
	3.7.5. Fornecimento e aplicação de fundo preparador acrílico;
	3.7.6. Fornecimento e aplicação de textura acrílica;
	3.7.7. Fornecimento e aplicação de tinta látex acrílica na mesma cor preexistente.
	3.8. Na região externa da Sede - Pintura do piso da rampa de acesso:
	3.8.1. Limpeza de superfície com jato de alta pressão;
	3.8.2. Proteção da área da intervenção com lona plástica e fita protetora;
	3.8.3. Fornecimento e aplicação de tinta de piso epóxi na mesma cor preexistente.
	3.9. Na região externa da Sede - Pintura interna e externa do abrigo dos quadros elétricos externos de entrada de energia:
	3.9.1. Limpeza de superfície com jato de alta pressão;
	3.9.2. Proteção da área da intervenção com lona plástica e fita protetora;
	3.9.3. Fornecimento e aplicação de fundo preparador acrílico;
	3.9.4. Fornecimento e aplicação de tinta látex acrílica na mesma cor preexistente.
	3.10. Na região externa da Sede - Pintura do muro lateral atrás do abrigo de quadros elétricos externos:
	3.10.1. Remoção pontual de tinta ou textura acrílica (raspagem e/ou lixamento e/ou escovação);
	3.10.2. Limpeza de superfície com jato de alta pressão;
	3.10.3. Proteção da área da intervenção com lona plástica e fita protetora;
	3.10.4. Fornecimento e aplicação de fundo preparador acrílico;
	3.10.5. Fornecimento e aplicação de textura acrílica;
	3.10.6. Fornecimento e aplicação de tinta látex acrílica na mesma cor preexistente.
	3.11. Na região externa da Sede - Pintura do muro frontal atrás dos mastros:
	3.11.1. Remoção pontual de tinta ou textura acrílica (raspagem e/ou lixamento e/ou escovação);
	3.11.2. Limpeza de superfície com jato de alta pressão;
	3.11.3. Proteção da área da intervenção com lona plástica e fita protetora;
	3.11.4. Fornecimento e aplicação de fundo preparador acrílico;
	3.11.5. Fornecimento e aplicação de textura acrílica;
	3.11.6. Fornecimento e aplicação de tinta látex acrílica na mesma cor preexistente.
	3.12. Na região externa da Sede - Correção de infiltração na alvenaria da região interna do muro de arrimo voltado para o estacionamento:
	3.12.1. Demolição de argamassas danificadas por infiltração;
	3.12.2. Limpeza de superfície com jato de alta pressão;
	3.12.3. Impermeabilização de superfície com camadas de argamassa complementada com aditivo impermeabilizante;
	3.12.4. Instalação de tela galvanizada hexagonal viveiro (malha 1/2", fio BWG 24) com 1 metro de altura, ancorada com parafuso e bucha sob reboco;
	3.12.5. Impermeabilização com revestimento impermeabilizante bicomponente, semi-flexível. Consumo de 2 Kg/m².
	3.13. Na região externa da Sede - Pintura da região interna do muro de arrimo após a correção da infiltração:
	3.13.1. Remoção pontual de tinta ou textura acrílica (raspagem e/ou lixamento e/ou escovação);
	3.13.2. Limpeza de superfície com jato de alta pressão;
	3.13.3. Proteção da área da intervenção com lona plástica e fita protetora;
	3.13.4. Fornecimento e aplicação de fundo preparador acrílico;
	3.13.5. Fornecimento e aplicação de textura acrílica;
	3.13.6. Fornecimento e aplicação de tinta látex acrílica na mesma cor preexistente.
	3.14. Na região externa da Sede - Pintura interna e externa do abrigo de lixo:
	3.14.1. Remoção pontual de tinta ou textura acrílica (raspagem e/ou lixamento e/ou escovação);
	3.14.2. Limpeza de superfície com jato de alta pressão;
	3.14.3. Proteção da área da intervenção com lona plástica e fita protetora;
	3.14.4. Fornecimento e aplicação de fundo preparador acrílico;
	3.14.5. Fornecimento e aplicação de textura acrílica;
	3.14.6. Fornecimento e aplicação de tinta látex acrílica na mesma cor preexistente.
	3.15. Na região externa da Sede - Pintura da parede interna danificada da garagem:
	3.15.1. Remoção pontual de tinta ou textura acrílica (raspagem e/ou lixamento e/ou escovação);
	3.15.2. Limpeza de superfície com jato de alta pressão;
	3.15.3. Proteção da área da intervenção com lona plástica e fita protetora;
	3.15.4. Fornecimento e aplicação de fundo preparador acrílico;
	3.15.5. Fornecimento e aplicação de tinta látex acrílica na mesma cor preexistente.
	3.16. Na região externa da Sede - Pintura do teto interno danificado da garagem:
	3.16.1. Remoção pontual de tinta ou textura acrílica (raspagem e/ou lixamento e/ou escovação);
	3.16.2. Limpeza de superfície com pano úmido;
	3.16.3. Proteção da área da intervenção com lona plástica e fita protetora;
	3.16.4. Fornecimento e aplicação de fundo preparador acrílico;
	3.16.5. Fornecimento e aplicação de tinta látex acrílica na mesma cor preexistente.
	3.17. Na região externa da Sede - Limpeza e pintura de todos os gradis e portões:
	3.17.1. Locação e utilização de andaime;
	3.17.2. Remoção pontual de tinta ou textura acrílica (raspagem e/ou lixamento e/ou escovação);
	3.17.3. Limpeza de superfície com jato de alta pressão;
	3.17.4. Proteção da área da intervenção com lona plástica e fita protetora;
	3.17.5. Fornecimento e aplicação de tinta alquídica de fundo e acabamento (esmalte sintético) pulverizada.
	3.18. Na região externa da Sede - Renivelamento de calçada/pavimento de paver:
	3.18.1. Renivelamento das regiões afundadas de paver.
	3.19. Na região externa da Sede - Pintura do muros restantes:
	3.19.1. Limpeza de superfície com jato de alta pressão;
	3.19.2. Proteção da área da intervenção com lona plástica e fita protetora;
	3.19.3. Fornecimento e aplicação de fundo preparador acrílico;
	3.19.4. Fornecimento e aplicação de tinta látex acrílica na mesma cor preexistente.
	3.20. Na região externa da Sede - Pintura do muros de arrimo restantes:
	3.20.1. Limpeza de superfície com jato de alta pressão;
	3.20.2. Proteção da área da intervenção com lona plástica e fita protetora;
	3.20.3. Fornecimento e aplicação de fundo preparador acrílico;
	3.20.4. Fornecimento e aplicação de tinta látex acrílica na mesma cor preexistente.
	3.21. Na região externa da Sede - Limpeza da parede de arenito da fachada da edificação:
	3.21.1. Locação e utilização de andaime;
	3.21.2. Limpeza de superfície com jato de alta pressão.
	3.22. Em todos os locais onde foram executados os serviços:
	3.22.1. Limpeza.
	3.23. Devem ser igualmente consideradas as exigências legais e normativas aplicáveis, bem como as orientações técnicas de uso e aplicação dos materiais e equipamentos especificados.
	4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	4.1. CONDIÇÕES GERAIS
	4.1.1. A empresa deverá cumprir com todas as condições de habilitação técnica, comercial e financeira indicadas no Item 8 deste Termo de Referência, apresentando a documentação solicitada, dentro dos parâmetros exigidos no certame, sob pena de desclas...
	4.2. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
	4.2.1. A empresa contratada deverá estar atenta aos processos de extração ou fabricação dos insumos utilizados no serviço, uso e descarte dos produtos e matérias-primas que deram origem aos bens ou serviços a serem contratados, bem como o descarte dos...
	4.2.2. Consideram-se como produtos mais sustentáveis aqueles:
	4.2.2.1. Cujo processo produtivo implique menor uso de energia, água e matéria-prima;
	4.2.2.2. Cujo processo produtivo implique geração reduzida de resíduos tóxicos e gases de efeito estufa;
	4.2.2.3. Oriundos de fonte renovável;
	4.2.2.4. Cujos resíduos gerados no fim da sua vida útil possam ser reciclados, reaproveitados ou ainda retornados à cadeia produtiva, ou ainda destinados, conforme o sistema de logística reversa, para destinação final adequada;
	4.2.2.5. Que possuam qualidade, sejam úteis, duráveis e resistentes, com redução dos custos de manutenção;
	4.2.2.6. Cuja vida útil esteja em equilíbrio com seu custo-benefício (maior vida útil do bem e do serviço), inclusive com menor custo de manutenções, se for o caso;
	4.2.2.7. Devem ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem que utilize materiais reciclados ou recicláveis, com o menor volume possível, porém com garantia de proteção durante o transporte e o armazenamento;
	4.2.2.8. Que privilegiam a produção local, incentivando o desenvolvimento local e contribuindo para a redução dos custos de transporte: uso de combustíveis fósseis, emissão de gases de efeito estufa;
	4.2.2.9. Em que as substâncias tóxicas podem ser substituídas por outras atóxicas ou de menor toxicidade.
	4.3. SUBCONTRATAÇÃO
	4.3.1. A subcontratação parcial do objeto se dará sob as seguintes condições:
	4.3.1.1. Será permitida a subcontratação parcial de atividades acessórias ou instrumentais à execução contratual, em razão de sua especificidade técnica ou de práticas usuais de mercado. Poderá ser subcontratado o seguinte serviço:
	4.3.1.1.1. Fornecimento e Substituição de vidros da rampa de acesso e execução de ponto de solda.
	4.3.1.2. Quando da subcontratação da empresa responsável, solicita-se que sejam apresentadas ao Ministério Público, para avaliação, as seguintes informações:
	4.3.1.2.1. Nome da empresa;
	4.3.1.2.2. Número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) da empresa;
	4.3.1.2.3. Site, folders ou portfólio da empresa;
	4.3.1.2.4. Certidão Negativa de Tributos Federal, Estadual e Municipal;
	4.3.1.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;
	4.3.1.2.6. Certidão de regularidades do FGTS.
	4.3.2. É vedada a subcontratação de empresas que tenham participado do processo de concorrência.
	4.3.3. A subcontratação depende de autorização prévia do MPPR, a quem incube avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.
	4.3.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o contrat...
	4.3.5. As subcontratadas deverão obedecer rigorosamente ao contratado e partes integrantes, subsistindo perante o MPPR a integral responsabilidade do contratado, não podendo esta relação jurídico econômica servir de justificativa para eximir-se das me...
	4.4. PRAZO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
	4.4.1. O prazo de execução do contrato é de até 3 (três) meses, de acordo com o cronograma físico-financeiro estabelecido na contratação, contados a partir da data estabelecida na Ordem de Serviço a ser emitida pelo Departamento de Engenharia e Arquit...
	4.4.2. A vigência se inicia com a assinatura do contrato e se encerra após 6 (seis) meses contados a partir do término do prazo de execução.
	4.4.3. No prazo de vigência persiste a relação contratual relativa a pagamentos, aprovações pendentes e outras demandas fora dos limites da atuação da Administração e do contratado.
	4.4.4. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato, respeitadas as disposições contidas no art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021.
	4.4.5. Os prazos de início, de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorram alguns dos seguintes motivos...
	4.4.5.1. Alteração, pelo contratante, do escopo e/ou especificações;
	4.4.5.2. Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato;
	4.4.5.3. Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse do contratante;
	4.4.5.4. Alteração das quantidades inicialmente previstas no contrato nos limites permitidos pela Lei;
	4.4.5.5. Impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo contratante em documento contemporâneo à sua ocorrência;
	4.4.5.6. Omissão ou atraso de providências a cargo do contratante, inclusive quanto aos pagamentos previstos, de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato.
	4.4.6. O contratado deverá informar a fiscalização acerca de eventual necessidade de aditamento contratual, respeitado o prazo máximo de 10 (dez) dias anteriores ao término do prazo para conclusão dos serviços. Eventuais atrasos na execução dos serviç...
	4.4.6.1. Toda solicitação de prorrogação de prazo (ou de suspensão de contrato) deverá ser efetivada dentro do período de execução do contrato, bem como toda solicitação de prorrogação da vigência contratual deverá ser efetivada durante sua vigência, ...
	4.4.7. No caso de prorrogação do prazo de execução, deverá ser elaborado novo cronograma físico-financeiro pelo contratado, com as alterações necessárias, incluindo-se as parcelas faturadas e a faturar, condicionado à análise e aprovação do contratante.
	4.4.7.1. Requerido aditivo contratual em que seja necessário readequar o cronograma físico-financeiro, o prazo de execução ficará automaticamente suspenso da data do encerramento do prazo a aditar até a assinatura do Termo Aditivo, devendo ser documen...
	4.4.7.2. No caso do subitem acima, caso seja indeferido o pedido de aditamento do contrato, o prazo não se considerará suspenso;
	4.4.7.3. A mera solicitação de aditivo contratual não suspende o prazo de vigência.
	4.5. GARANTIA CONTRATUAL
	4.5.1. A contratada deverá fornecer os prazos de garantia dos produtos/serviços que deverão ser iguais ou superiores aos estipulados na NBR 17170.
	4.5.2. O acionamento da garantia deverá englobar todas as despesas para reparos e substituições, referentes aos materiais, equipamentos e consumíveis e de mão de obra, bem como as de deslocamento, fretes, tributos e todas as demais despesas.
	4.6. GARANTIA DA EXECUÇÃO
	4.6.1. Não serão exigidas garantias adicionais da empresa contratada.
	4.7. REAJUSTE CONTRATUAL
	4.7.1. Não se aplica.
	4.8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA
	4.8.1. Em havendo fusão, cisão ou incorporação da contratada, com outra pessoa jurídica, somente será admissível a continuidade do presente contrato, quando:
	4.8.1.1. Forem observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos no presente contrato.
	4.8.1.2. Forem mantidas as demais cláusulas e condições do contrato, não havendo prejuízo à execução do presente contrato, contendo ainda anuência expressa do MPPR à continuidade do contrato.
	4.8.1.3. Concordando os itens anteriores à continuidade do contrato, será formalizado termo aditivo de contrato.
	4.9. CONSÓRCIO
	4.9.1. É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio tendo em vista que não se trata de objeto de alta complexidade ou vulto que torne restrito o universo de possíveis proponentes, em razão da natureza, complexidade e porte dos serviços. A...
	4.9.2. O objetivo em vedar a participação de empresas em consórcio é de evitar uma possível associação entre empresas interessadas e perfeitamente aptas a executar integralmente o objeto licitado, as quais poderiam, em vez de estabelecer disputa entre...
	4.10. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
	4.10.1. Conforme art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas o...
	4.10.2. No caso de supressão de serviços, bens ou serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes devem ser ressarcidos pelo MPPR pelos custos de aquisição regularmente comprovados.
	4.10.3. Havendo alteração do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, deve ser reestabelecida a equação econômico-financeira por meio de aditamento contratual nos casos autorizados pela Lei n.º 14.133/2021.
	4.10.3.1. A revisão do preço original do contrato, quando imposta em decorrência das disposições deste Contrato, dependerá da efetiva comprovação do desequilíbrio, das necessárias justificativas, dos pronunciamentos dos setores técnico e jurídico e da...
	4.10.4. Toda solicitação de acréscimos ou supressões de serviços deverá ser realizada no prazo de execução do contrato, aplicando-se ao art. 111 da Lei nº 14.133/2021 e art. 410 do Decreto Estadual nº 10.086/2022.
	4.10.4.1. As solicitações de aditivos devem vir acompanhadas de parecer técnico conclusivo emitido pela fiscalização, analisadas pelo gestor do contrato e previamente autorizadas pelo representante legal do contratante;
	4.10.4.2. Em caso de acréscimos e reduções de serviços no mesmo contrato, devem ser consideradas as reduções ou acréscimos de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre ...
	5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	5.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	5.1.1. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação.
	5.1.2. Submeter-se à fiscalização periódica do MPPR, a qual, se constatar qualquer irregularidade nos serviços, tomará as providências que julgar necessárias para a normalização desses, assistindo inclusive ao contratante o direito de recorrer às vias...
	5.1.3. Permitir e facilitar à fiscalização a inspeção do local dos serviços a qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados por esta, pertençam seus fiscalizadores ao órgão contratante ou a terceiros por este cre...
	5.1.4. Realizar os controles, acompanhamento e verificações necessárias para a execução dentro do prazo estabelecido.
	5.1.5. Manter atualizados os dados de representante legal e da empresa (endereço, telefone, e-mail).
	5.1.6. A completa execução dos serviços em todas as suas fases pelo preço constante de sua proposta obedecendo a todas as especificações constantes nos elementos técnicos descritos, bem como às normas avençadas, comprometendo-se a fornecer e aplicar n...
	5.1.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços e materiais em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
	5.1.8. Assegurar, durante todo o período de execução dos serviços, a proteção e conservação dos serviços executados – mesmo após recebimento e pagamento pela fiscalização.
	5.1.9. O pagamento dos emolumentos prescritos em lei e a observância de todas as posturas referentes aos serviços.
	5.1.10. O pagamento de todas as obrigações sociais, patronais, patrimoniais, tributárias, trabalhistas e administrativas, além dos encargos securitários, previdenciários, ou de qualquer outra natureza, relativos aos empregados e aos serviços ora contr...
	5.1.11. A contratada deverá apresentar todas as certidões negativas de débito vigentes, no âmbito Federal, Estadual, Municipal e Trabalhista e todas as documentações exigidas para os trâmites de contratação e pagamento das faturas.
	5.1.12. A contratada ficará responsável, durante a execução dos serviços, por eventuais infrações de postura ou de regulamentos administrativos a que venha dar causa, não sendo o contratante responsabilizado, quer por acidentes de trabalho dos emprega...
	5.1.13. Garantir que todos os funcionários se apresentem para os trabalhos com uniformes/identificações com a logo da empresa e portando os equipamentos de proteção individual obrigatórios.
	5.1.14. Respeitar os horários estabelecidos e os limites que venham a ser determinados por alguma especificidade da sede.
	5.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	5.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do presente Contrato, nas condições estabelecidas no termo de referência, no edital de contratação;
	5.2.2. Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela contratada e pertinentes ao objeto do presente contrato;
	5.2.3. Assegurar o livre acesso às áreas envolvidas nos serviços de pessoa(s) credenciada(s) pela contratada para a execução dos serviços necessários;
	5.2.4. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da(s) fatura(s) em dia.
	5.3. REGIME DE EMPREITADA
	5.3.1. Será adotado o regime de Empreitada por Preços Unitários.
	5.4. INÍCIO DOS SERVIÇOS
	5.4.1. Após a assinatura de contrato, o início dos serviços deverá aguardar a emissão de Ordem de Serviço pela Fiscalização do MPPR, ligada ao Departamento de Engenharia e Arquitetura – DEA.
	5.4.1.1. O Cronograma Físico-Financeiro, assinado pelo Responsável Técnico designado – e elaborado conforme Item 5.6 deste Termo de Referência – deverá ser apresentado pela empresa antes da assinatura da Ordem de Serviço, para aprovação pelo MPPR.
	5.4.2. Os serviços deverão ser iniciados na data estabelecida na Ordem de Serviço (OS), sob pena de o contratado ser penalizado com base nas disposições firmadas em contrato.
	5.4.3. Quando da emissão da OS, será também agendada a Reunião Inaugural, em local a definir, para apresentação da equipe técnica do MPPR e da empresa contratada e esclarecimentos quanto aos serviços.
	5.4.3.1. Na Reunião Inaugural é indispensável a presença do Responsável Técnico, designado no processo de contratação.
	5.4.4. Para a Reunião Inaugural, o contratado deverá apresentar os seguintes documentos:
	5.4.4.1. Cronograma Físico-Financeiro já previamente endossado pela fiscalização do contrato, assinado pelo Responsável Técnico designado;
	5.4.4.2. O documento de Responsabilidade Técnica (ART / RRT) - devidamente assinado e quitado, do profissional designado durante o processo de contratação;
	5.4.4.3. A adjudicatária deverá possuir (e apresentar) Certidão de Registro no seu conselho de classe (CREA-PR, CAU-PR, etc...).
	5.5. DESENVOLVIMENTO DOS SERVIÇOS
	5.5.1. A formalização do Contrato (bem como da Ordem de Serviço) presume que o contratado:
	5.5.1.1. Examinou criteriosamente todos os elementos técnicos instrutores, que os comparou entre si e obteve expressamente do contratante as informações necessárias à sua consecução;
	5.5.1.2. Atestou que conhece o local e as condições de realização dos serviços, ficando ciente de todos os detalhes do serviço e de que conhece as condições de sua execução.
	5.5.2. A Planilha Orçamentária de Referência (Planilha de Serviços) é orientativa, devendo o contratado tomar por base o(s) projetos(s) constante(s) e os anexos do instrumento convocatório, desde o momento da efetivação de sua proposta até a execução ...
	5.5.2.1. Em caso de divergência ou duplicidade em relação aos serviços ou insumos que compõem a planilha, prevalecerá na execução do objeto do contrato a seguinte ordem de prioridade:
	5.5.2.1.1. Projetos Executivos e/ou Complementares;
	5.5.2.1.2. Anexos do instrumento convocatório;
	5.5.2.1.3. Planilha Orçamentária de Referência (Planilha de Serviços).
	5.5.2.2. Nenhuma modificação poderá ser feita na planilha e nas especificações dos serviços e dos insumos sem autorização expressa do contratante.
	5.5.2.3. Toda divergência ou duplicidade encontrada deverá ser comunicada ao contratante para confirmação e tomada de decisão.
	5.5.3. Se o contratado, em qualquer fase da execução do contrato, considerar necessária a retificação dos elementos técnicos instrutores, deverá requerer suas alterações, em tempo hábil, ao contratante, não se justificando atrasos ou o abandono das at...
	5.5.4. Possíveis indefinições, omissões, falhas ou incorreções dos projetos fornecidos pelo contratante não poderão constituir pretexto para o contratado cobrar serviços extras e/ou alterar a composição de preços unitários à revelia do contratante, de...
	5.6. CRONOGRAMA DE MEDIÇÕES DO SERVIÇO
	5.6.1. O Cronograma Físico-Financeiro Referencial consta nos elementos instrutores e foi estabelecido pelo MPPR com base no valor máximo admitido para o certame. Contempla o prazo de execução previsto no edital, subdividido em etapas que estimam o ava...
	5.6.1.1. Quando contratada, a empresa poderá readequá-lo, sujeito à aprovação do contratante.
	5.6.2. O Cronograma apresentado pela empresa vencedora do certame deverá ser aprovado pelo MPPR antes da assinatura da Ordem de Serviço. Para tanto, é fundamental que seja construído, desde o procedimento de concorrência, em harmonia com os elementos ...
	5.6.3. O MPPR poderá determinar alterações, de forma motivada, no cronograma físico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente.
	5.6.3.1. A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui responsabilidade do contratado, cabendo ao MPPR autorizar a sua readequação, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao contratado. Para ...
	5.6.4. Mediante parecer favorável da fiscalização, a ordem de execução dos serviços constantes na Planilha Orçamentária (Planilha de Serviços), apresentada no Cronograma Físico-financeiro, poderá ser alterada, desde que mantida uma sequência executiva...
	5.6.4.1. Entende-se por parecer favorável da fiscalização a efetivação da medição dos serviços propostos.
	5.7. MATERIAIS EMPREGADOS
	5.7.1. Na hipótese de divergências entre as instruções de uso dos fabricantes dos produtos e as instruções contidas nos elementos instrutores da presente contratação, prevalecerá as instruções dos fabricantes – desde que atendidos os requisitos técnic...
	5.7.1.1. O contratado deve comunicar à Fiscalização se detectar tais falhas de compatibilização e, sendo o caso de substituição de materiais e/ou equipamentos, proceder ao pedido de equivalência técnica, de maneira formalizada (solicitação protocolada...
	5.7.2. A substituição de materiais e/ou equipamentos, a critério da contratada, demanda a comprovação da equivalência técnica a seu encargo, comprovando desempenho similar à marca especificada nos elementos instrutores por meio de testes e ensaios pre...
	5.7.2.1. A equivalência indicada, que deverá ser avaliada antes do fornecimento efetivo, é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais (aparência/acabamento)...
	5.7.2.2. Ainda que determinado material tenha sido aprovado previamente, se restar demonstrada a inadequação do seu desempenho quando empregado na execução do serviço, a fiscalização do MPPR poderá recusá-lo, não permitindo a continuidade da execução ...
	5.7.3. Considera-se sempre que o contratado dispõe da totalidade dos conhecimentos técnicos, gerenciais e administrativos e dos meios de produção pela substituição de métodos e meios de produção incompatíveis com o conjunto dos serviços a realizar nas...
	5.7.4. Os materiais a serem empregados nos serviços executados deverão obedecer, rigorosamente (no que couber):
	5.7.4.1. Às normas e especificações constantes nos elementos técnicos instrutores referentes à respectiva contratação;
	5.7.4.2. Às normas e resoluções desta Instituição;
	5.7.4.3. Às normas da ABNT;
	5.7.4.4. Às disposições legais da União, do Estado do Paraná e do Município onde será executado o objeto;
	5.7.4.5. Aos regulamentos das empresas concessionárias;
	5.7.4.6. Às prescrições e recomendações dos fabricantes;
	5.7.4.7. Às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT;
	5.7.4.8. Às normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho.
	5.7.5. Quando requerido pelo MPPR, a contratada deverá apresentar os catálogos, desenhos, diagramas, nomes dos fabricantes e fornecedores, resultados de testes, ensaios, amostras e demais dados informativos sobre os materiais que serão aplicados nos s...
	5.7.5.1. Os trabalhos mencionados no item acima deverão ser desenvolvidos por laboratórios especializados aprovados pelo MPPR, para efetivo controle de qualidade dos materiais, tornando-se obrigatória a apresentação por parte do contratado do Certific...
	5.7.5.2. Ainda que determinado material tenha sido aprovado previamente, se demonstrada a inadequação do seu desempenho quando empregado na execução do serviço, a fiscalização do MPPR poderá recusá-lo, não permitindo a continuidade da execução dos ser...
	5.7.6. A responsabilidade pelo fornecimento em tempo hábil dos materiais será do contratado, não podendo este solicitar prorrogações de prazo, nem justificar retardamento da conclusão dos serviços em decorrência do fornecimento deficiente de materiais.
	5.7.7. Para a execução eficiente dos serviços, o contratado somente deverá empregar pessoal competente e qualificado.
	5.7.8. A aceitação dos equipamentos para a execução dos serviços por parte do MPPR, casos os referidos equipamentos se revelem insuficientes e sem condições, não dá ao contratado razões para invocar a sua inadequação no atraso do cumprimento dos prazo...
	5.8. MEDIÇÕES E PAGAMENTOS
	5.8.1. O valor estipulado em contrato será pago em parcelas mensais, liberadas após a aprovação da medição por parte da fiscalização do MPPR e da Comissão de Aceite designada para este fim.
	5.8.1.1. O prazo de pagamento de cada parcela é de até 10 (dez) dias úteis após a aprovação da medição.
	5.8.2. A documentação exigida do contrato a ser entregue no processo de pagamento e os critérios de medição dos serviços estão pormenorizados no item 7. " CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO" deste Termo de Referência.
	5.9. CONCLUSÃO DOS SERVIÇOS
	5.9.1. Próximo do término do prazo de execução dos serviços, a fiscalização realizará a conferência dos serviços como um todo, avaliando todos os sistemas, componentes, equipamentos e acabamentos.
	5.9.1.1. Caberá à contratada o ônus de solucionar os problemas apontados pela fiscalização, disponibilizando mão de obra capacitada e devidamente dimensionada para a execução dos serviços ou correções, dentro do prazo contratual, sob pena não recebime...
	5.9.2. Quando da conclusão dos serviços, a empresa deverá efetuar limpeza do local, sem deixar qualquer detrito do material utilizado ou ocorrido com a execução dos trabalhos, devendo o local e suas adjacências estar em perfeito estado para utilização...
	5.10. RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
	5.10.1. Executado o contrato o seu objeto será recebido:
	5.10.1.1. Provisoriamente, pelo fiscal do contrato ou por comissão formada para tal fim, quando da conclusão da obra / serviço, mediante Termo de Recebimento Provisório, emitido em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado, com duração...
	5.10.1.2. Definitivamente, pelo fiscal do contrato ou por comissão formada para tal fim, mediante Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes e pelo usuário, após o decurso do prazo de observação ou de vistoria que comprove a adequação do o...
	5.10.2. Será emitida Notificação Técnica anterior ao Termo de Recebimento Provisório ou Definitivo sempre que os serviços não apresentarem condições de aceitação. A notificação irá caracterizar os vícios, defeitos e incorreções constatados e determina...
	5.10.2.1. Decorrido o prazo fixado, os responsáveis procederão nova verificação objetivando o recebimento, que somente será lavrado quando os serviços apresentarem perfeitas condições.
	5.10.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado pela solidez e segurança dos serviços, assim como pelos materiais, como também não a exime da responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução d...
	5.10.4. Na hipótese de o recebimento provisório e definitivo não ocorrerem dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, consumando-se no dia do esgotamento dos respectivos prazos.
	5.10.5. No momento da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, poderá ser emitido Atestado de Capacidade Técnica ao Responsável dos serviços.
	6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	6.1. DIRETIVAS GERAIS
	6.1.1. A execução do objeto será fiscalizada por equipe técnica do Departamento de Engenharia e Arquitetura – DEA, também denominada neste documento de “fiscalização do MPPR”, subordinada à Subprocuradoria-Geral de Justiça para Assuntos Administrativo...
	6.1.2. Caberá ao fiscal, por meio de emissão de Termo de Aceite (ou Recebimento), a autorização do pagamento dos serviços, bem como para o Recebimento Definitivo do objeto executado.
	6.1.3. Alterações de escopo ou de execução de serviços em canteiro somente poderão partir da fiscalização do MPPR e somente serão formalizadas após autorização da SUBADM, sendo de inteira responsabilidade do contratado qualquer modificação não previst...
	6.2. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	6.2.1. O MPPR fiscalizará os serviços por seus agentes, com a possibilidade de auxílio de terceiros, a fim de garantir integral cumprimento e observância das normas técnico-administrativo-legais regentes dos contratos firmados.
	6.2.2. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo MPPR, que realizará o controle e a avaliação dos serviços prestados, bem como aplicará as penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas.
	6.2.3. Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em reuniões do MPPR com o contratado, serão registradas em atas, que serv...
	6.2.4. Caberá à fiscalização sanar as dúvidas e os impasses surgidos, quando do desenvolvimento dos serviços com a contribuição do profissional responsável.
	6.2.5. A presença da fiscalização para acompanhamento não diminuirá a responsabilidade técnica e legal do contratado, com relação às soluções adotadas e execução dos serviços.
	6.2.6. Caberá à fiscalização avaliar o desempenho do contratado, como condição de liberação do pagamento.
	6.2.6.1. Em caso de identificação de problemas ou de recorrência de baixo ritmo dos serviços, este será encaminhado para a Administração Superior do MPPR para providências legais, após a emissão de Notificação Técnica para ciência do contratado.
	6.2.7. A equipe de gestão e fiscalização dos serviços será composta pelos seguintes profissionais:
	6.2.7.1. Roberta Santos Leopoldino Plummer – Gestora do contrato;
	6.2.7.2. Robson de Azevedo Correa - Engenheiro Civil (CREA-PR 179038/D) e Marlon Lima Vargas - Técnico em Edificações (CFT 171125110-0) – Fiscais dos serviços.
	7. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
	7.1. Os serviços serão executados sob o regime de PREÇO UNITÁRIO, onde a sistemática de medição e pagamento será a de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela execução de quantidades de itens unitários, de modo que seja realizad...
	7.1.1. Prevalecerão as quantidades reais, devendo as quantidades de serviços serem suprimidos ou acrescidas conforme tenham sido estimadas a maior ou a menor na Planilha de Serviços;
	7.1.2. A forma de pagamento poderá ser alterada por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de f...
	7.2. A cada medição ou vistoria, os serviços executados serão examinados, rejeitando-se aqueles que não satisfaçam às exigências legais e técnicas, não atendam às necessidades ou contrariarem os projetos ou especificações.
	7.2.1. Só serão aceitos materiais/equipamentos instalados na obra;
	7.2.2. Entende-se por instalados os materiais que não estejam depositados na obra, que estejam fixados em seu devido local.
	7.3. Como condição para liberação de qualquer uma das faturas, o contratado deve apresentar:
	7.3.1. NOTA FISCAL – emitida em nome do órgão pagador, contendo endereço e CNPJ conforme especificados na cláusula contratual "Dos Pagamentos", com indicação do valor total, a respectiva parcela, o tipo de serviço, o local, o número de contrato;
	7.3.1.1. No caso de a empresa optar por retenção dos encargos previdenciários, deverá ser especificado no corpo da Nota Fiscal o desmembramento dos materiais e da mão-de-obra, com o destaque “Nota Fiscal sujeita à retenção de encargos previdenciários,...
	7.3.2. FATURA DISCRIMINATIVA – com todos os dados da empresa, o objeto executado, a parcela conforme o cronograma vigente, o valor da parcela, bem como a fonte pagadora;
	7.3.3. PLANILHA DE MEDIÇÃO – Assinada, apresentada no padrão do MPPR com o valor relativo à parcela faturada, em concordância com o cronograma físico-financeiro vigente;
	7.3.4. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO – Cópia do cronograma vigente (formalmente aprovado pelo MPPR), assinado pelo Responsável Técnico da obra;
	7.3.5. PROVA DE PAGAMENTO DO PESSOAL - Folha de pagamento ou outro comprovante de pagamento, assinado pelos funcionários e devidamente autenticada nas formas admitidas em Lei, referente ao período de medição;
	7.3.6. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS – CRF Certidão Negativa de Débitos da Empresa junto ao FGTS, em plena validade;
	7.3.7. CERTIDÕES NEGATIVAS DE TRIBUTOS FEDERAL, ESTADUAL e MUNICIPAL da empresa, em plena validade;
	7.3.8. CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT, conforme Lei nº 12.440 de 7 de julho de 2011.
	7.4. Somente na PRIMEIRA FATURA, apresentar também:
	7.4.1. DOCUMENTO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART / RRT), devidamente assinado e quitado, do profissional designado durante a fase de contratação (ou formalmente substituído).
	7.5. Na ÚLTIMA FATURA, apresentar também:
	7.5.1. TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO devidamente assinado pelos membros da comissão formada para tal fim;
	7.5.2. CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS – CRF Certidão Negativa de Débitos da Empresa junto ao FGTS, em plena validade.
	7.6. O pagamento da última parcela do cronograma físico-financeiro (que corresponde a, no mínimo, 11% do valor total do Contrato) será quitado em duas etapas: 90% (noventa por cento) quando da execução e recebimento da totalidade dos serviços previsto...
	7.7. Somente a comprovada impossibilidade técnica, administrativa ou legal de obtenção e apresentação dos documentos relacionados nos itens anteriores, justificada por escrito pelo contratado, motivará exceção, ainda assim condicional, aos requisitos ...
	7.7.1. A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamento, até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.
	8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
	8.1 CRITÉRIOS
	8.1.1. Apresentar todos os documentos solicitados neste Termo de Referência.
	8.1.2. A apresentação dos documentos constantes neste item prova que o proponente:
	8.1.2.1. Tomou conhecimento de todas as informações, elementos técnicos instrutores e das condições locais para o cumprimento do objeto da contratação;
	8.1.2.2. Aceitou os termos do Termo de Referência;
	8.1.2.3. A contratada, assumirá integral responsabilidade pela perfeita e completa execução dos serviços a serem contratados.
	8.2. VISTORIA
	8.2.1. A empresa deverá entregar declaração formal acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme respectivo anexo, disponibilizado no link dos elementos instrutores (Item 13).
	8.2.2. A vistoria técnica terá por finalidade:
	8.2.2.1. Conhecimento das condições locais onde será prestado o serviço, para efetuar as medições e conferências que se fizerem necessárias para a correta elaboração de sua proposta, bem como para a solicitação de outros esclarecimentos que julgarem n...
	8.2.2.2. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento das condições locais pertinentes à execução do objeto não serão argumentos válidos para reclamações futuras, nem desobrigam a execução do serviço. Todas as ocorrências pertinentes ao es...
	8.2.3. A empresa poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços, com o objetivo de se inteirar das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento com o servidor Roberto Aislan Nani, das 12h às 19h, pelo e-mail rana...
	8.2.4. Ainda que o proponente opte por não realizar a vistoria, deverá apresentar declaração formal assinada, acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, conforme modelo disponibilizado.
	8.2.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação de serviços, devendo a contratada assumir os ônus dos serviços deco...
	8.2.6. Nenhuma empresa poderá alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços em decorrência da execução do ob...
	8.3. DA PROPOSTA COMERCIAL
	8.3.1. Ao apresentar a proposta, a empresa declara concordar com todos os serviços, quantidades e preços da planilha de orçamento referencial constante nos Elementos Instrutores, considerando o percentual de desconto proposto.
	8.3.2. A Proposta de Preços deverá ser apresentada utilizando o modelo de Folha de Fechamento, constante nos Elementos Instrutores (Item 13), onde o critério de julgamento será o maior percentual de desconto, aplicado linearmente sobre a planilha de s...
	8.3.2.1. A Proposta (Folha de Fechamento) e todos os elementos que a compõem devem ser assinados pelo Representante Legal da empresa;
	8.3.2.2. Ainda que não seja apresentada no ato da contratação, não deverão ser manipulados os valores individuais dos itens constantes na planilha sintética orçamentária, sob pena de desclassificação. Os únicos campos editáveis pela empresa estão sina...
	8.3.2.2.1. Dados da Empresa;
	8.3.2.2.2. Composição do BDI – Benefícios e Despesas Indiretas para serviços e equipamentos, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço;
	8.3.2.2.3. Percentual de desconto proposto pela empresa, preenchido com até duas casas decimais, que incidirá automaticamente sobre o preço máximo estabelecido neste instrumento convocatório.
	8.3.2.3. O percentual de desconto proposto pela empresa representará desconto uniforme na forma linear sobre todos os itens da Planilha Orçamentária de Referência;
	8.3.2.4. Na Folha de Fechamento da planilha, constam as informações do serviço, as quais não devem sofrer alterações.
	8.3.3. O BDI, que incidirá sobre o somatório dos custos totais de cada item de serviço, poderá ser apresentado à parte, com a proposta, sendo ali necessariamente detalhada sua composição.
	8.3.4. Cada empresa poderá compor sua taxa de BDI com base em fórmula apresentada em modelo constante nos Elementos Instrutores (Item 13).
	8.3.4.1. Caso a empresa opte por não apresentar composição própria do BDI, considerar-se-á que adotou o BDI Referencial. Nesse caso, o desconto proposto pela empresa será, para fins de julgamento, aquele apresentado na Folha de Fechamento;
	8.3.4.2. Caso a empresa opte pela alteração do BDI referencial, o desconto a ser considerado, para fins de julgamento, será aquele resultante da diferença entre 100% e o resultado da seguinte divisão: valor final oferecido pela empresa (já incidentes ...
	8.3.5. Os encargos sociais sobre os custos da mão de obra horista utilizados como referência são os constantes na Planilha de Encargos Sociais sobre Custos da Mão de Obra Horista (com desoneração) – Secretaria de Estado das Cidades-PR.
	8.3.6. Os preços, unitário e global, estabelecidos na proposta de preços da empresa, incluem todos os custos necessários à perfeita execução do seu objeto, englobando, mas não se limitando, aos itens principais seguintes:
	8.3.6.1. Todos os materiais, inclusive transporte até o local das obras ou serviços;
	8.3.6.2. Toda a mão de obra, especializada ou não;
	8.3.6.3. Todos os custos e despesas, no que couber, com profissionais, consultores, técnicos, encarregados, ou seja, todo o pessoal necessário a direção, execução, controle e administração;
	8.3.6.4. Todos os custos com alojamento, transporte, alimentação, seguros pessoais contra acidentes, assistência médica, previdência social e, em especial, todos os ônus e encargos decorrentes do fiel cumprimento dos dispositivos da Consolidação das L...
	8.3.6.5. Todos os custos e despesas decorrentes de seguros contra acidente de trabalho, incêndios, inundações, depredações, descargas elétricas e atmosféricas, que possam causar danos às obras ou serviços, no todo ou em parte, ou a terceiros, que resu...
	8.3.6.6. Custos com a execução, manutenção e retirada de todas as instalações provisórias necessárias à execução das obras ou serviços;
	8.3.6.7. Todos os custos com demolição ou remoção necessárias à execução do objeto ajustado;
	8.3.6.8. Todas as despesas financeiras e tributárias incidentes sobre o objeto do contrato;
	8.3.6.9. Todas as despesas decorrentes de infração de posturas e regulamentos;
	8.3.6.10. Custos relacionados ao controle de qualidade;
	8.3.6.11. Custos com a limpeza integral da obra ou serviços após a conclusão dos trabalhos;
	8.3.6.12. Custos necessários à proteção e preservação do meio ambiente;
	8.3.6.13. Outras despesas que se revelem próprias da natureza de atividades do executor;
	8.3.6.14. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o contratado.
	8.4. REQUISITOS TÉCNICOS – COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL
	8.4.1. Para cumprimento das prerrogativas técnicas referentes ao objeto, o proponente convocado a apresentar os documentos de habilitação deverá entregar, no prazo e termos estipulados pelo MPPR, os documentos a seguir.
	8.4.1.1. Certidão de Registro de Pessoa Jurídica com a regularidade do proponente junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA; e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU (ou outra entidade competente), dentro de seu prazo de valida...
	8.4.1.1.1. Em se tratando de empresa de engenharia não registrada no CREA do Estado do Paraná, deverá apresentar o registro CREA do estado de origem, ficando o proponente vencedor obrigado a apresentar o visto do CREA do Paraná antes da assinatura do ...
	8.4.1.2. Atestados de responsabilidade técnica, em nome da proponente, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, com comprovação de ter executado.
	8.4.1.2.1. Obra de Reforma, Construção ou Melhorias de Edificação Pública ou Particular ou Comercial / Administrativa, com execução de pinturas de alvenarias ou fachadas e pintura de grades ou gradis ou portões metálicos, em pelo menos 1 (uma) edifica...
	8.4.1.2.2. Serão considerados os atestados de responsabilidade técnica de obras similares ao do objeto como edifícios comerciais, edificações públicas, sedes administrativas de indústrias e empresas;
	8.4.1.2.3. Não serão aceitos atestados referentes às obras residenciais, conjuntos habitacionais (tipo: COHAB, COHAPAR, INOCOOP, etc...), galpões, barracões, loteamento, quadras esportivas, obras de arte, pontes, rodovias ou ferrovias;
	8.4.1.2.4. Conforme artigo 467 do Decreto Estadual N  10.086/22, admite-se atestados de complexidade superior ao objeto, como hospitais, estádios, museus e teatros.
	8.5. REQUISITOS TÉCNICOS – COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL
	8.5.1. Conforme estabelecido no §4º do art. 468 do Decreto Estadual nº 10.086/2022, para cumprimento das prerrogativas técnicas referentes ao objeto, o proponente convocado a apresentar os documentos de habilitação deverá entregar, no prazo e termos e...
	8.5.1.1. Declaração de Responsabilidade Técnica, conforme modelo anexo, disposto no link dos elementos instrutores (Item 13), para comprovação da nomeação de profissional graduado em Engenharia Civil ou Arquitetura (ou outra habilitação que satisfaça ...
	8.5.1.2. Comprovação de que o profissional designado como Responsável Técnico pela execução dos serviços, pertence ao quadro permanente do proponente.
	8.5.1.2.1. A comprovação de pertencer ao quadro permanente da empresa deverá ser feita mediante a apresentação de declaração em que o responsável técnico designado assuma o compromisso de integrar o quadro técnico da empresa (quando firmada a contrata...
	8.5.1.3. Acervo de Responsabilidade Técnica (Certidão de Acervo Técnico acompanhado de Atestado de Capacidade Técnica) do profissional designado pelo proponente, devidamente chancelado pelo CREA e/ou pelo CAU (ou outra entidade competente), como compr...
	8.5.1.3.1. Obra de Reforma, Construção ou Melhorias de Edificação Pública ou Particular ou Comercial / Administrativa, com execução de pinturas de alvenarias ou fachadas e pintura de grades ou gradis ou portões metálicos, em pelo menos 1 (uma) edifica...
	8.5.1.3.1.1. À luz do art. 468 do Decreto Estadual n  10.086/2022, os atestados mencionados no caput deste item deverão ser acompanhados de certidões de acervo técnico (CAT) ou anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo co...
	8.5.1.3.2. Serão considerados os acervos de obras similares ao do objeto como edifícios comerciais, edificações públicas, sedes administrativas de indústrias e empresas;
	8.5.1.3.3. Não serão aceitos atestados referentes às obras residenciais, conjuntos habitacionais (tipo: COHAB, COHAPAR, INOCOOP, etc...), galpões, barracões, loteamento, quadras esportivas, obras de arte, pontes, rodovias ou ferrovias;
	8.5.1.3.4. Conforme artigo 467 do Decreto Estadual N  10.086/22, admite-se atestados de complexidade superior ao objeto, como hospitais, estádios, museus, teatros.
	8.5.1.4. Certidão(ões) de Registro de Pessoa Física com a regularidade do(s) profissional(is) indicado(s) pelo proponente junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU ou outra entidade comp...
	8.5.1.5. Em caso de haver um segundo responsável técnico pela mesma obrigação, ou seja, como corresponsável, este deverá constar na Declaração de Responsabilidade Técnica e apresentar a mesma documentação de habilitação do profissional principal. Caso...
	8.5.1.6. Em caso de divergência entre as informações apresentadas nos diversos documentos, prevalecerá aquela constante na Certidão de Acervo Técnico em detrimento das constantes no Atestado de Capacidade Técnica.
	8.6. DECLARAÇÃO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
	8.6.1. A empresa deverá entregar Declaração de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, assinada pelo responsável do proponente, conforme modelo disponibilizado no link dos elementos instrutores (Item 13).
	8.6.1.1. A Declaração de Gerenciamento de Resíduos é um documento indispensável a ser entregue, sendo que sua ausência inabilitará o proponente.
	8.7. DECLARAÇÃO UNIFICADA
	8.7.1. A empresa deverá entregar Declaração Unificada, assinada pelo responsável do proponente, conforme modelo disponibilizado no link dos elementos instrutores (Item 13).
	8.7.1.1. A Declaração Unificada é um documento indispensável a ser entregue, sendo que sua ausência inabilitará o proponente.
	9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	9.1. Os recursos orçamentários serão indicados pelo Departamento Financeiro.
	9.2. A despesa consta no Plano de Contratações Anual do MPPR para 2026, no Número de ordem geral 315, Número de ordem setorial 52 e Código CATSER 1627.
	10. PARCELAMENTO DO OBJETO
	10.1. Não são identificadas possibilidades de parcelamento dentro do objeto a ser contratado.
	11. CONTRATAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
	11.1. A contratação será exclusiva para microempresa e empresa de pequeno porte, em razão desta estar abaixo do valor estabelecido no inciso I, do art. 48, da Lei Complementar Federal n  123, de 2006.
	12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	12.1. O contratado que incorra em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n  14.133 de 2021 e nos arts. 193 ao 227 do Decreto n  10.086, de 17 de janeiro de 2022, sem prejuízo de eventuais implicações pena...
	12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas no artigo mencionado as seguintes sanções:
	I - Advertência;
	II - Multa de mora de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso sobre o valor total do contrato quando a CONTRATADA, sem justa causa, deixar de cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, a obrigação assumida. A partir do trigésimo primeiro dia d...
	III - Multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, na hipótese de inexecução parcial ou total, caracterizada esta quando a execução do objeto contratado for inferior a 50% (cinquenta por cento) do total, quando houver...
	IV - Impedimento de licitar e contratar pelo prazo de no máximo 3 (três) anos, nos termos do artigo 156, parágrafo 4 , da Lei 14.133/2021;
	V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e no máximo de 6 (seis) anos, nos termos do artigo 156, parágrafo 5  da Lei 14.133/2021.
	Parágrafo Primeiro: A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa da CONTRATADA.
	Parágrafo Segundo: As penalidades são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente.
	Parágrafo Terceiro: As multas aplicadas deverão ser recolhidas à conta do CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias a contar da data da notificação, podendo seu valor ser descontado de futuras cobranças na ocasião quando do pagamento.
	Parágrafo Quarto: Além das multas estabelecidas, o CONTRATANTE poderá recusar o objeto contratado, se não estiver de acordo com o exigido nos documentos que compõem este contrato.
	12.3. Em caso de descumprimento das obrigações, o MPPR poderá reter dos pagamentos devidos à CONTRATADA os valores correspondentes a multas, indenizações ou prejuízos comprovadamente causados, nos termos deste Termo de Referência e da legislação cabível.
	13. DEMAIS ELEMENTOS
	13.1. ELEMENTOS TÉCNICOS INSTRUTORES:
	13.1.1. Os serviços deverão estar estritamente em concordância com este Termo de Referência e com os demais elementos instrutores desta contratação, disponibilizados em link específico, a saber:
	13.1.1.1. Projetos;
	13.1.1.2. Modelo de Folha de Fechamento para apresentação da Proposta Comercial;
	13.1.1.3. Planilha de BDI Referencial;
	13.1.1.4. Cronograma Físico-Financeiro Referencial;
	13.1.1.5. Planilha Sintética Referencial de Serviços, com os valores máximos admitidos na contratação, e suas componentes;
	13.1.1.6. Modelo de Declaração de Vistoria / Conhecimento das Condições Físicas do Local;
	13.1.1.7. Modelo de Declaração de Gerenciamento de Resíduos;
	13.1.1.8. Modelo de Declaração Unificada;
	13.1.1.9. Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica.
	13.1.2. Este Termo de Referência é parte integrante dos Elementos Técnicos Instrutores.
	14. DECRETO ESTADUAL N.º 10.086, de 2022
	14.1. O servidor que subscreve este Termo de Referência atesta que observou integralmente a regulamentação estabelecida pelo Decreto n.º 10.086, de 2022.
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